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Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
CNPJ 07.644.868/0001-73

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)

ATIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 485.189 628.872
 Disponível 29.899 11.821
  Caixa e bancos 29.899 11.821
 Aplicações 5 88.930 47.786
 Créditos das operações com seguros e resseguros 236.427 202.732
  Prêmios a receber 6 195.349 195.654
  Operações com resseguradoras 7 41.078 7.078
 Ativos de resseguro - provisões técnicas 7 99.968 108.930
 Títulos e créditos a receber 14.781 244.550
  Títulos e créditos a receber 694 232.476
  Créditos tributários e previdenciários 9 8.132 9.101
  Outros créditos . 8 5.955 2.973
 Despesas antecipadas 48 100
 Custos de aquisição diferidos 15.136 12.953
  Seguros 13c 15.136 12.953
ATIVO NÃO CIRCULANTE 101.753 182.253
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 95.916 177.327
 Aplicações 5 69.686 155.990
 Créditos das operações com seguros e resseguros 6 15.428 13.531
  Prêmios a receber 15.428 13.531
 Ativos de resseguro - provisões técnicas 7 1.250 1.058
 Títulos e créditos a receber 7.151 4.277
  Créditos tributários e previdenciários 9 4.628 3.578
  Depósitos judiciais e fiscais 15 2.523 699
 Outros valores e bens 235 517
 Empréstimos e depósitos compulsórios 86 86
 Custos de aquisição diferidos 2.080 1.868
  Seguros 13c 2.080 1.868
 Investimentos 22 22
  Outros investimentos 22 22
 Imobilizado 1.140 1.143
  Bens móveis 1.140 1.143
 Intangível 4.675 3.761
  Outros intangíveis 4.675 3.761
TOTAL DO ATIVO 586.942 811.125

PASSIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 444.819 664.176
 Contas a pagar 55.633 85.791
  Obrigações a pagar 10 2.009 18.095

  Impostos e encargos sociais a recolher 7.493 6.866

  Encargos trabalhistas 2.305 2.022

  Impostos e contribuições 12 365 6.092

  Outras contas a pagar 10 43.461 52.716

 Débitos de operações com seguros e resseguros 80.263 276.261
  Prêmios a restituir 133 22

  Operações com resseguradoras 7 38.877 15.082

  Corretores de seguros e resseguros 25.637 23.558

  Outros débitos operacionais 7 15.616 237.599

 Depósitos de terceiros 11 6.921 753
 Provisões técnicas - seguros 302.002 301.371
  Danos . 13a 302.002 301.371

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 21.244 18.496
 Débitos das operações com seguros e resseguros 1.966 1.821
  Corretores de seguros e resseguros 1.966 1.821

 Provisões técnicas - seguros 16.721 14.182
  Danos 13a 16.721 14.182

 Outros débitos 2.347 1.990
  Provisões judiciais 14 a 2.347 1.990

 Débitos diversos 210 503
  Débitos diversos 3.11 210 503

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16 120.879 128.453
  Capital social 16a 63.958 63.958

  Reservas de lucros 16b 60.768 63.183

  Ajuste de avaliação patrimonial 16d (3.847) 1.312

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 586.942 811.125
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados 

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 

e de 2023 (Em milhares de Reais - R$, 

exceto o lucro/prejuízo por lote de mil ações)

Nota 2024 2023
Prêmios emitidos 18a 217.514 226.171
Variação das provisões técnicas de prêmios (37.752) (22.797)
Prêmios ganhos 179.762 203.374
Sinistros ocorridos 18b (145.118) (31.279)
Custos de aquisição 18c (23.828) (26.409)
Outras despesas operacionais 18d (965) (192)
Resultado com resseguro 7a 53.511 (60.724)
 Receita com resseguro 7a 118.946 210.962
 Despesa com resseguro 7a (65.435) (271.686)
Despesas administrativas 18e (72.575) (79.832)
Despesas com tributos 18f (17.299) (17.590)
Resultado financeiro 18g 22.722 23.933
Resultado operacional (3.790) 11.281
Ganhos com ativos não correntes 185 –
Resultado antes dos impostos e participações (3.605) 11.281
 Imposto de renda 19 600 (2.822)
 Contribuição social 19 449 (1.623)
 Participações sobre o lucro 141 (599)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (2.415) 6.237
Quantidade de ações 20.537.185 20.537.185
Lucro (Prejuízo) por lote de mil ações (R$) (117,59) 303,69

As notas explicativas da Administração 
 são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados Abrangentes

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024

 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)

2024 2023
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (2.415) 6.237
Outros resultados abrangentes (5.159) 2.037
 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (8.598) 3.395

 Efeitos tributários sobre resultados abrangentes 3.439 (1.358)

Resultados abrangentes (7.574) 8.274
As notas explicativas da Administração  

são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa (método indireto) 

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 

e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)
2024 2023

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (2.415) 6.237
 Ajustes para:
  Depreciação e amortização 1.748 4.034
  Consituição de perdas por redução do valor 
   recuperável dos ativos 965 191
  Variação cambial operacional (4.020) (6.141)
Variação nas contas patrimoniais: 40.732 28.911
  Ativos financeiros - aplicações 40.001 29.838
  Créditos das operações de seguros e resseguros (31.694) 3.466
  Ativos de resseguro 14.269 173.921
  Créditos fiscais e previdenciários 4.546 7.128
  Ativo fiscal diferido (4.627) (3.578)
  Custos de aquisição diferidos (6.165) 242
  Depósitos judiciais, fiscais e compulsórios (1.824) 116
  Despesas antecipadas 52 (94)
  Outros ativos 229.082 (232.914)
  Impostos e contribuições (2.798) 2.059
  Outras contas a pagar 4.089 7.575
  Débitos de operações com seguros e resseguros (197.117) 188.074
  Depósitos de terceiros 6.168 (3.480)
  Provisões técnicas - seguros e resseguros 1.862 (144.171)
  Provisões judiciais 357 (576)
  Outros passivos (15.469) 1.305
Caixa líquido gerado pelas operações 37.010 33.232
  Imposto sobre lucro pagos (2.929) (30.687)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 34.081 2.545
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
  Venda de imobilizado 185 –
  Aquisição de imobilizado (835) 12
  Aquisição de intangível (2.009) (2.061)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimento (2.659) (2.049)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
  Distribuição de dividendos - pagos (13.344) –
Caixa líquido nas atividades de financiamento (13.344) –
Aumento líquida de caixa e equivalente de caixa 18.078 496
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 11.821 11.325
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 29.899 11.821

As notas explicativas da Administração 
 são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

(Em milhares de Reais - R$)

Reservas de lucros
Lucros

Capital Ajuste (prejuízos)
Nota social Legal Estatutária TVM acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 48.957 7.464 65.964 (725) – 121.660
 Aumento capital - Portaria Susep nº 1.547 25/07/23 1 15.001 – (15.001) – – –
 Títulos e valores mobiliários 5 e 16d – – – 2.037 – 2.037
 Lucro líquido do exercício – – – – 6.237 6.237
 Distribuição do resultado: 
 Reserva legal 16b – 311 – – (311) –
 Reserva estatutária 16b – – 4.445 (4.445) –
 Dividendos mínimos obrigatórios - R$ 0,58 por ação 16c – – – – (1.481) (1.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.958 7.775 55.408 1.312 – 128.453
Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.958 7.775 55.408 1.312 – 128.453
 Títulos e valores mobiliários 5 e 16d – – – (5.159) – (5.159)
 Prejuízo do exercício – – – – (2.415) (2.415)
 Distribuição do resultado: 
 Reserva legal 16b – – – – – –
 Reserva estatutária 16b – – (2.415) – 2.415 –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 63.958 7.775 52.993 (3.847) – 120.879
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 

Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais - R$)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A. (“Seguradora” ou “Coface do Brasil”), 
situada na Praça João Duran Alonso, 34, 10º andar - São Paulo, é controlada pelo 
grupo francês “Compagnie Francaise d’Assurances pour le Commerce Exterieur” 
(“COFACE FRANÇA”) cujo controladores em última instância são os “Banques Po-
pulaires e Caisses d’Epargne”. A Seguradora, constituída em 5 de abril de 2005, foi 
autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep em junho 
do mesmo ano, e tem por objeto social atualmente a exploração do seguro de crédi-
to em todo o território nacional. A Seguradora é controlada diretamente pela Cofinpar 
S/A (“COFINPAR”) e adicionalmente pela COFACE FRANÇA.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - Susep, incluindo os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) quando referendados pela Susep. Na elaboração das presentes demonstrações 
financeiras, foi observado o modelo de publicação contido na Circular Susep  
nº 648/2021 e alterações posteriores e preparadas segundo a premissa de continui-
dade dos negócios da Seguradora. A autorização para emissão destas demonstrações 
financeiras foi concedida pelo Conselho de Administração em 25 de fevereiro de 2025. 
2.1. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com o custo histórico, com exceção dos ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes e custo amortizado. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais (R$(000)), que é a moeda 
funcional e de apresentação da Seguradora, exceto, quando indicado. 2.3. Ativos e 
passivos em moeda estrangeira: Parte das disponibilidades e das aplicações finan-
ceiras é mantida em moeda estrangeira, conforme autorizada pela Resolução CMN 
nº 4.993/22 e alterações posteriores do Banco Central do Brasil. Os valores em mo-
eda estrangeira, representados também por ativos e passivos decorrentes das tran-
sações usuais da Seguradora, foram convertidos para reais com base na taxa de 
câmbio vigente na data de liquidação das transações ou na data das demonstrações 
financeiras, quando pendentes de liquidação. Nesse caso os ativos e passivos são 
convertidos pela cotação do dólar comercial, divulgado pelo Banco Central do Brasil. 
Os resultados de variação cambial, positivos ou negativos, são registrados em conta 
de resultado. 2.4. Novas Normas e Interpretações Adotadas: Circular Susep nº 
678/2022. Em 1º de janeiro de 2024, a Circular Susep nº 678/2022 entrou em vigor, 
alterando dispositivos da Circular Susep nº 648/2021 e aprovando o CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros. As principais mudanças incluem: Provisões técnicas e Teste de 
Adequação de Passivos (TAP): A nova norma atualiza os dispositivos relacionados a 
estes temas, exigindo que a Companhia realize estudo técnico sobre o histórico de 
perdas e capacidade de pagamento de resseguradores para a constituição e mensu-
ração da redução do valor recuperável (RVR) de ativos de resseguro e prêmios a 
receber. Fundos de investimento: Os fundos destinados à cobertura das provisões 
técnicas devem ser classificados como mensurados a valor justo por meio do resul-
tado ou a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sujeitos à constitui-
ção de eventuais reduções a valores recuperáveis, conforme estudos técnicos apro-
vados pela Administração da Companhia. A Seguradora avaliou que as alterações 
não impactaram materialmente suas demonstrações financeiras. Alterações do CPC 
48: O CPC 48, embora mantenha grande parte dos requerimentos do CPC 38, elimi-
nou as categorias de ativos financeiros “mantidos até o vencimento”, “empréstimos e 
recebíveis” e “disponíveis para venda”. Novas categorias de ativos financeiros: Os 
ativos financeiros agora são classificados em três categorias: Ativos financeiros - 
mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR): Ativos que não se enquadram 
nas demais categorias, instrumentos patrimoniais designados ao VJR e ativos geren-
ciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda. Ativos financeiros - mensu-
rados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Ativos 
mantidos em um modelo de negócio cujo objetivo seja mantê-los para receber fluxos 
de caixa contratuais e para venda, com fluxos de caixa de principal e juros. Ativos 
financeiros - mensurados ao custo amortizado: Ativos mantidos em um modelo de 
negócio cujo objetivo seja mantê-los para receber fluxos de caixa contratuais, com 
fluxos de caixa de principal e juros. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 

políticas contábeis da Seguradora e os valores reportados dos ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. As notas explicativas listadas abaixo incluem: 
(i) as informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras; e (ii) as informações sobre as incertezas, premissas e estimativas que 
possuam um risco de resultar em um ajuste no próximo período contábil: Nota expli-
cativa nº 3.9 - Classificação dos contratos de seguros. Nota explicativa nº 5 - Aplica-
ções (instrumentos financeiros). Nota explicativa nº 6 - Créditos das operações com 
seguros e resseguros. Nota explicativa nº 9 - Créditos tributários e previdenciários. 
Notas explicativas nº 3.5 e nº 13 - Provisões técnicas. Nota explicativa nº 14 - Provisões 
judiciais.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1. Caixas e bancos: Caixa e bancos incluem saldos em moeda nacional e estran-
geira disponíveis em contas correntes mantidas em instituições financeiras.  
3.2. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados segundo o modelo 
de negócios adotado pela Administração, em seu reconhecimento inicial, dependen-
do da finalidade para a qual foram adquiridos ou constituídos nas seguintes categorias: 
: Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado - Uma aplicação 
é classificada pelo valor justo por meio do resultado caso seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Seguradora gerencia tais investimentos e toma de-
cisões de compra e venda de acordo com a sua gestão de riscos e estratégia de in-
vestimentos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas 
no resultado da Seguradora. Custo amortizado - São registrados inicialmente pelo 
valor justo, acrescidos dos custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu 
reconhecimento inicial, os investimentos podem ser mensurados pelo custo amorti-
zado, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável e são admi-
nistrados para obter fluxos de caixa contratuais (principal e juros). Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes - Os ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes são ativos financeiros não derivativos 
e mantidos para obter fluxos de caixa contratuais (principal e juros). Esses ativos fi-
nanceiros são registrados pelo valor justo e, as mudanças no valor justo, são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio 
líquido, na forma líquida dos seus respectivos efeitos tributários e os juros calculados 
pelo método da taxa efetiva de juros são reconhecidos na demonstração do resulta-
do em “Resultado financeiro”. Redução ao valor recuperável (ativo financeiro): Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo financeiro como 
também a expectativa da não realização do crédito. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros que perderem valor podem incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título. 
Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado 
em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta 
redutora do ativo correspondente. Quando um evento subsequente indica reversão 
da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resulta-
do. A redução ao valor recuperável nos ativos financeiros mensurados a valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes é reconhecida em outros resultados 
abrangentes no patrimônio líquido sendo reclassificada para o resultado quando da 
efetiva venda dos ativos ou quando houver evidência objetiva de que o ativo tem 
perda no valor recuperável e neste caso será reconhecida ao resultado. No que se 
refere aos prêmios de seguros de crédito, a provisão para riscos sobre créditos é 
apurada considerando o estudo técnico desenvolvido internamente pela Seguradora, 
que considera, entre outros fatores, uma pontuação interna de avaliação de risco de 
crédito denominada “Debtor Risk Assessment” (DRA) que considera: Avaliação Fi-
nanceira; Classificações de Incidentes de Pagamentos; Estrutura do Grupo Econô-
mico; Controlador entre outros e no tempo em que o segurado possui seguro com a 
Seguradora. A redução ao valor recuperável corresponde à totalidade dos valores a 
receber pela sociedade seguradora, sendo que o estudo trata tanto as parcelas 
vencidas quanto as parcelas vincendas, sendo os clientes adimplentes ou devedores 

em atraso. Para os créditos junto a resseguradoras, a provisão para redução ao valor 
recuperável, é constituída, com base em estudo, elaborado pela Seguradora, que leva 
em consideração o histórico de recebimentos e “rating” das resseguradoras. Valor 
justo: Os títulos mensurados como valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e “custo amortizado” são registrados pelo valor investido, acrescido dos ren-
dimentos incorridos até a data do balanço, e ajustados ao seu valor justo que, no caso 
de títulos públicos, é apurado com base nos preços do mercado secundário divulga-
dos pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
- ANBIMA. 3.3. Ativos de resseguros Os ativos de resseguro compreendem as 
parcelas correspondentes das indenizações pagas aos segurados ou pendentes de 
liquidação, que são recuperadas junto aos resseguradores. Os ativos e passivos fi-
nanceiros decorrentes desses contratos são baixados com base nas prestações de 
contas emitidas pelo IRB - Brasil Resseguros S/A, Munich Re do Brasil Ressegura-
dora S/A, Austral Resseguradora S/A e Coface França por meio dos movimentos 
operacionais sujeitos à análise do Ressegurador. O nível médio de retenção do risco 
da Seguradora está divulgado na nota explicativa nº 7c. 3.4. Provisões técnicas: 
Todos os riscos assumidos pela Companhia no seguro de crédito à exportação como 
doméstico são considerados riscos similares e administrados como uma única car-
teira. As provisões técnicas são constituídas e calculadas de acordo com as metodo-
logias descritas nas notas técnicas atuariais e de acordo com as determinações e 
critérios estabelecidos na Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, 
Circular Susep nº 648/2021 e alterações. A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) 
é constituída pelo valor dos prêmios de seguros brutos correspondente ao período 
ainda não decorrido de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método “pro 
rata die” para todos os riscos emitidos na data-base de cálculo. A Provisão de Prêmios 
não ganhos de Riscos Vigentes mas Não Emitidos - RVNE é constituída para fazer 
frente a riscos provenientes de apólices que ainda não foram emitidas, mas já possuem 
riscos cobertos pela Seguradora. O registro da provisão é baseado em estimativas 
do valor histórico de emissões em atraso. O cálculo passou a considerar o triângulo 
de “run-off” dos prêmios emitidos em atraso dos últimos 42 meses, para determinar 
o montante de prêmios RVNE e, também, a correspondente PPNG-RVNE. A Provisão 
de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa, caso a caso, de pagamen-
tos prováveis, brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de sinistros 
recebidos até a data das demonstrações financeiras. Os avisos de sinistros corres-
pondem aos recebíveis não honrados pelos clientes dos nossos segurados. A men-
suração da estimativa de PSL também considera (i) o ajuste dos sinistros ocorridos 
e não suficientemente avisados- IBNER, que é apurado considerando o desenvolvi-
mento agregado dos sinistros avisados e ainda não pagos, refletindo a expectativa 
de alteração do montante provisionado ao longo do processo de regulação, sendo 
estimada por meio de triângulos de “run-off” de 21 semestres. Para se chegar ao 
IBNER, subtrai-se da estimativa de sinistros ocorridos e ainda não pagos a estimati-
va de IBNR e a PSL constituída caso a caso e; (ii) o ajuste decorrente do abatimento 
em função da expectativa de recuperação em ressarcimentos. Os sinistros avisados 
e ainda pendentes, que compõem a PSL podem ser classificados em sinistros  

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, Em cumprimento às disposições legais vigentes, submetemos 
à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - Susep, que divulgamos por meio do presente relatório, contendo 
as notas explicativas as demonstrações financeiras, relatório dos auditores independentes 
e relatório dos auditores atuarias independentes. A Coface do Brasil Seguros de 
Crédito S.A., (“Coface”) é uma seguradora de origem francesa e faz parte do grupo 
Coface, especializada em seguro de crédito. Com uma atuação focada nos diversos 
setores da economia, presença nas principais regiões brasileiras e busca pela melhoria 
contínua dos serviços prestados aos nossos clientes e parceiros de negócios, 
continuaremos nosso objetivo de disseminar a cultura de seguro de crédito no país 

como a mais relevante ferramenta de gestão de risco para as empresas e confirmar 
a nossa liderança no mercado local. Durante o ano de 2024 focamos na retenção do 
nosso portfólio de clientes, equilíbrio econômico através da revisão de preço e de 
exposição de limites de crédito concedidos aos compradores de nossos clientes, 
principalmente nos setores mais afetados pela economia, e ao mesmo tempo, 
capitalizando em oportunidades de crescimento em contas globais e de médio porte. 
No que tange ao desempenho operacional, a Coface registrou um total de R$ 179.762 
mil de prêmios ganhos, sendo 12% abaixo do ano de 2023, refletindo a redução da 
atividade econômica de nossos segurados. Por outro lado, as despesas administrativas 
de R$ 72.575 mil refletem uma redução de 9% versus o ano anterior. O prejuízo do 
exercício foi de R$ 2.415 mil e absorvido pela reserva de lucros. Em relação aos 
indicadores de solvência, a Coface segue sólida em todos os seus indicadores, 

fortalecida pelo seu nível de ativos e programa de resseguro, demonstrando sua 
capacidade de continuar operando mesmo diante de um cenário econômico mais 
desafiador. Declaração de capacidade financeira em atenção à Circular nº 648, de 12 
de novembro de 2021 e alterações posteriores da Superintendência de Seguros 
Privados - Susep, a avaliação e registro contábil de títulos e valores mobiliários estão 
sendo associados à análise e ao gerenciamento dos vencimentos dos ativos e passivos 
relacionados às atividades de seguro. Agradecimentos: A Administração aproveita 
para manifestar seus agradecimentos aos clientes pela confiança em nosso trabalho, 
aos parceiros (corretores, bancos e outros), aos fornecedores e, em especial, aos 
nossos colaboradores, que tanto contribuem para o sucesso da Coface do Brasil. Da 
mesma forma, agradecemos o apoio da Superintendência de Seguros Privados - Susep.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025
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Os preços do ouro começaram 
2025 em alta, caminhando para 
superar a marca de US$ 3 mil a 
onçatroy (31,1 gramas), depois 
da escalada da cotação vista ao 
longo do ano passado. Há uma 
dose de efeito das medidas de 
Donald Trump, presidente dos 
Estados Unidos eleito em no-
vembro, mas só isso não expli-
ca a escalada do valor do metal 
precioso,  um  ativo  de  refúgio  
em  momentos  de  incertezas  
geopolíticas  e  principalmente  
de turbulência global.

“No mundo, países e investi-
dores  estão  buscando  outras  
reservas de valor que não so-
mente  o  dólar”,  diz  Rodrigo  
Barbosa, CEO da Aura Mine-
rals, única mineradora de ouro 
com ações na Bolsa brasileira, 
a  B3.  Diante  da  tendência  de  
alta dos preços do ouro, a em-
presa planeja manter seu ciclo 
de investimentos e aquisições.

Barbosa  conta  que  os  ban-

cos  centrais  de  vários  países,  
como China, Índia e Turquia, 
têm mantido o ritmo de aquisi-
ção do metal para ampliar suas 
reservas,  conforme  dados  di-
vulgados  no  mercado.  E  isso  
ajuda a sustentar os preços.

Neste mês, o metal atingiu co-
tação de US$ 2.950 a onçatroy 
no mercado  internacional.  No 
ano passado, a média foi de US$ 
2.400,  considerada  ótima.  Se-
gundo  Barbosa,  relatórios  de  
bancos que acompanham o mer-
cado projetam para 2025 preços 
entre US$ 3.100 e US$ 3.500.

O executivo relata que nas últi
mas semanas houve um corrida 
sem precedentes no setor, para 
garantir ouro físico, algo inusita-
do. “Cofres de bancos em Lon-
dres ficaram vazios, com trans-
porte de lotes do metal principal-
mente para os EUA e a China”, 
disse.  Uma  das  razões  seria  a  
perspectiva de aumento das tari-
fas sobre produtos em geral, in-
clusive  ouro,  anunciada  por  
Trump, o que levou investidores 
a antecipar posições de compra.

“O ouro voltou a ganhar mui-
to  destaque  nas  notícias  ma-
croeconômicas  do  mundo”,  
diz Barbosa, que atua há mui-
tos anos na indústria do ouro.

NOVOS INVESTIMENTOS. Para a 
indústria de mineração de ou-
ro,  ressalta  ele,  o  cenário  de  
preços em alta é positivo. “Os 
projetos  para  produção  já  
eram viáveis ao preço de US$ 
1.800. Agora, a situação é mui-
to melhor, e projetos com cus-
tos  mais  elevados  e  menor  

teor do metal no minério co-
meçam a ser considerados.”

Mas a instalação de uma mina 
nova, desde a descoberta da jazi-
da mineral,  passando por pes-
quisas e licenciamento ambien-
tal, pode levar de seis a dez anos 
até início de operação. Isso exi-
ge cautela na decisão de investi-
mento, que poderá ser concluí
do num momento de baixa, diz 
o executivo, que na quarta-feira 
apresentou ao mercado o balan-
ço operacional e financeiro da 
Aura em 2024.

A mineradora tem se benefi-
ciado do aumento da produção 
e do preço do ouro, enquanto 
mantém custos sob controle. A 
Aura tem um  projeto em  fase 
final  de  construção  (Borbore-
ma, no Rio Grande do Norte), 
que  deve  entrar  em  operação  
ainda em março. E outros, co-
mo o de Matupá, em Mato Gros-
so, em fase avançada dos estu-
dos de viabilidade. A decisão pa-
ra o investimento deve ocorrer 
no terceiro trimestre.

A  produção  de  Borborema,  
que fica em Currais Novos, na 
região do semiárido brasileiro, 
e cujo investimento total é de 
US$  188  milhões  (R$  1,1  bi-
lhão), chega em boa hora: é um 
projeto  competitivo  em  cus-

tos e com os preços no atual 
patamar.  “A  nossa  média  de  
custo caixa de 2024 foi de US$ 
1.320 a onça. Vai subir um pou-
co  este  ano  devido  a  investi-
mentos na mina de Apoena.”

A projeção é de que a mina 
Borborema,  adquirida  em  
2022, adicione, ainda em 2025, 
entre 33 mil e 40 mil onças (933 
mil quilos e 1,24 tonelada) de 
ouro  à  produção  da  Aura.  
Quando estiver à plena opera-
ção, no próximo ano, produzi-
rá  85  mil  onças  (2,64  tonela-

das),  informa  Barbosa.  “Va-
mos tirar proveito dos preços 
– mais US$ 500 acima do valor 
médio do ano passado – e do 
maior volume de produção nes-
te ano. E, em 2026, estaremos 
a plena operação dessa mina.”

A Aura,  que  abriu  o  capital  
na B3 em 2020, é uma minera-
dora canadense, com sede em 
Toronto.  Entre  seus  acionis-
tas estão investidores brasilei-
ros,  inclusive  o  fundador  da  
empresa.  A  mineradora  tem  
atualmente  quatro  minas  em  
operação:  Almas,  no  Tocan-
tins, e Apoena, em Mato Gros-
so;  Minosa,  em  Honduras,  e  
Aranzazu, no México.

Com a  mina  de  Borborema  
,mais a de Matupá – que juntas 

vão adicionar cerca da 150 mil 
onças por ano –, a mineradora 
projeta  alcançar  produção  
anual de 450 mil  onças (13,99 
toneladas)  de  ouro.  “Essa  foi  
uma meta traçada que está a ca-
minho de se tornar efetiva. De-
pois disso, o foco é atingir 600 
mil onças/ano, o que nos coloca 
no mapa de visibilidade dos pro-
dutores de ouro no mundo.”

A empresa tem ainda um pro-
jeto em fase de pesquisa em Ser-
ra da Estrela, na região de Cara-
jás, no Pará, que é para explora-
ção de cobre e ouro. Essa etapa 
levará dois anos. A mineradora 
adquiriu, no ano passado, e está 
incorporando nessa mesma re-
gião as áreas de Pé Quente e Pe-
zão,  nas  quais  tem  investido  
US$  22  milhões  (R$  128  mi-
lhões) em prospecção de novas 
reservas por ano.

CERRO BLANCO. Fruto de outra 
aquisição, por US$ 59 milhões 
(R$ 343 milhões), o projeto de 
Cerro  Blanco,  na  Guatemala,  
traz à Aura perspectivas de um 
salto relevante no tamanho da 
mineradora. O negócio foi fe-
chado em outubro com a mine-
radora  Bluestone  Resources.  
“É um projeto de classe mun-
dial, que agrega reservas à Au-
ra da  ordem  de  3  milhões  de  
onças (93 toneladas).”

Em 2024, a produção da Au-
ra somou 267 mil onças de ou-
ro (8,3 toneladas), alta de 13% 
ante 2023, com receita líquida 
de  US$  594  milhões  (R$  3,52  
bilhões), 42% maior que o va-
lor do exercício anterior. l

ΛΑΝ∩ΑΜΕΝΤΟΣ
ΙΜΟΒΙΛΙℑΡΙΟΣ

www.embraesp.com.br

(11)
 
3665-1590

Com liderança de brasileiro, 
Amazon revela chip quântico

Computação Processamento mais rápido

“No mundo, países e investidores 
estão buscando outras reservas de 
valor que não somente o dólar”
Rodrigo Barbosa

CEO da Aura Minerals

JOÃO PEDRO ADANIA

A Amazon revelou seu primei-
ro chip de computação quânti
ca e afirmou que seu design vai 
ajudar  empresas  a  construir  
sistemas  de  hardware  “alta-
mente eficientes”. O processa-
dor se chama Ocelot, e veio em 
um momento em que mais em-
presas de tecnologia destacam 
seus  avanços  na  computação  
quântica. O projeto foi lidera-

do  pelo  brasileiro  Fernando  
Brandão, atual diretor de ciên
cia aplicada  da  Amazon  Web  
Services (AWS).

Na semana passada, a Micro-
soft inaugurou sua participação 
nesse campo,  ao  apresentar  o 
Majorana 1. A gigante publicou 
artigo  na  revista  Nature  onde  
documentou  seu  trabalho  na  
área. A Amazon repetiu o gesto.

Especialistas em tecnologia 
acreditam que os computado-
res  quânticos  sejam  capazes  

de resolver problemas que de-
safiam a computação clássica.

PCs e smartphones realizam 
cálculos  e  armazenam  dados  
por meio de bits binários – re-
presentados  por  0  ou  1  –  en-
quanto na computação quânti
ca  os  qubits  (bits  quânticos)  
podem assumir inúmeros esta-
dos entre 0 e 1. O fenômeno se 
chama superposição e aumen-
ta exponencialmente a quanti-
dade de dados que podem ser 
processados ao mesmo tempo.

“Acreditamos que escalar o 
Ocelot  para  um  computador  
quântico  completo,  capaz  de  
um impacto transformador na 
sociedade, exigiria apenas um 
décimo dos recursos necessá
rios para  as  abordagens mais  

comuns,  ajudando  a  aproxi-
mar  a  era  da  computação  
quântica prática”, escreveram 
Fernando  Brandão  e  Oskar  
Painter,  chefe  de  hardware  
quântico do grupo de computa-
ção em nuvem, em um blog.

Empresas como IBM, Micro-

soft  e  Google  buscam  tornar  
os qubits tão confiáveis quan-
to os bits binários há anos. A 
preocupação  as  empresas  é  
que essa tecnologia ainda é de-
licada  e  sensível  a  ruídos,  o  
que pode criar erros ou perda 
de informações. l 

Cofre

8,3 toneladas 
de ouro foi a produção da 
Aura em 2024, uma alta de 
13% sobre o volume de 
2023, e que gerou receitas 
líquidas de US$ 594 mi-
lhões (R$ 3,5 bilhões), cifra 
42% maior que os valores 
do exercício anterior

Com preços em alta, Aura Minerals 
mira em investimentos e aquisições

Única mineradora de ouro com ações na Bolsa brasileira, empresa inicia produção em 
mina no Rio Grande do Norte em março; onça troy do metal se aproxima dos US$ 3 mil

Mineração Mais  cobiçado

B28
NEGÓCIOS

SEXTA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
0
 -

 2
8
/0

2
/2

5
  

B
1
0
-B

2
7
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
0
 -

 2
8
/0

2
/2

5
 

B
1
0
-B

2
7
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

? Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
CNPJ 07.644.868/0001-73

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da provisão de sinistros admi-
nistrativos a liquidar (PSL administrativo), considera o saldo devedor relativo à cober-
tura em que ocorreu o sinistro, bruto de resseguro. A Provisão de sinistros a liquidar 
judicial (PSLJ) é constituída por um estudo atuarial realizado com base no histórico 
de encerramento das ações judiciais considerando a razão entre os valores efetiva-
mente encerrados (com ou sem indenização) e aqueles provisionados i nicialmente, 
de forma que determina-se percentuais a serem reconhecidos de acordo com a 
classificação de perda indicada pelo advogado externo sobre o valor total do risco 
atualizado mensalmente pelos advogados, incluindo juros, correção monetária e 
honorários de sucumbência, brutos de resseguro abrangidos pela cobertura do se-
guro (limitado ao saldo devedor). A Provisão para sinistros ocorridos, mas não avisa-
dos (IBNR) é constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, 
entretanto, ainda não avisados à Seguradora até a data base das demonstrações 
financeiras. Para o cálculo, foi utilizado o modelo matemático “triângulo de run-off” 
considerando o método de desenvolvimento dos sinistros avisados para 21 semestres. 
A referida provisão é reduzida pela expectativa de ressarcimento, que consiste no 
cálculo de um percentual histórico dos últimos 21 trimestres obtidos com base na 
razão entre ressarcimentos recebidos e sinistros pagos, o qual é aplicado sobre a 
provisão total de Sinistros Ocorridos e Ainda não Pagos. Aplica-se este percentual 
também sobre a provisão IBNR, gerando a expectativa de ressarcimentos sobre os 
sinistros ainda não avisados. A diferença entre a expectativa total de ressarcimentos 
e a expectativa de ressarcimentos sobre os sinistros não avisados gera a expectativa 
de ressarcimento sobre a PSL. A Provisão de despesas relacionadas (PDR) é com-
posta de duas parcelas: a PDR (IBNR) inclui estimativa de despesas diretas para os 
sinistros ocorridos e não avisados e a PDR (PSL) contempla estimativa de despesas 
diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Cada parcela é obtida pela 
aplicação sobre a respectiva provisão (IBNR e PSL respectivamente) do percentual 
histórico de despesas avisadas na regulação dos sinistros em relação aos sinistros 
avisados dos últimos 21 trimestres. A Provisão de Excedentes Técnicos (PET) é 
constituída para garantir os valores destinados à distribuição de excedentes decor-
rentes de superávit técnico na operacionalização dos contratos de seguro, conforme 
previsão contratual na apólice. A estimativa leva em consideração a apuração do 
resultado técnico de cada apólice baseada na estimativa do percentual de pagamen-
to do excedente sobre o prêmio emitido da carteira levando em consideração a ex-
periência histórica desde janeiro de 2015. 3.5. Teste de adequação dos passivos: 
Conforme requerido pelo CPC 11 e pela Circular Susep nº 648/2021 e alterações 
posteriores, a Seguradora elaborou o teste de adequação dos passivos (TAP) para 
todos os contratos em curso na data de execução do teste com o objetivo de avaliar 
na data-base das demonstrações financeiras, as obrigações decorrentes dos contra-
tos de seguros. O teste de adequação de passivos levou em consideração todos os 
riscos assumidos até a data-base do teste, sendo brutos de resseguro. O resultado 
do TAP é apurado pela diferença entre o valor presente das estimativas dos fluxos de 
caixa das obrigações futuras que venham a surgir no cumprimento das obrigações 
dos contratos de seguro e a soma contábil das provisões técnicas, na data-base, 
deduzida dos ativos intangíveis e dos custos de aquisição diferidos diretamente rela-
cionados aos contratos de seguros. As estimativas correntes dos fluxos de caixa foram 
trazidas a valor presente com  base na estrutura a termo das taxas de juros (ETTJ) 
livre de risco divulgada pela Susep, utilizando o indexador de taxa pré-fixada e o 
cupom IPCA. A taxa de juros a termo prefixada foi obtida a partir de metodologia 
elaborada pela Susep e curva de juros do cupom IPCA foi obtida a partir dos parâ-
metros informados pela ANBIMA para 31 de dezembro de 2024. O fluxo de despesas 
administrativas e impostos foi trazido a valor presente utilizando o cupom IPCA, dado 
que os componentes das despesas administrativas, como salários, aluguel e outros 
seguem os níveis da inflação cujo índice oficial é o IPCA. Os demais fluxos por serem 
nominais foram trazidos a valor presente pela taxa a termo prefixada. Na projeção 
dos fluxos de caixa foram considerados os prêmios, os sinistros ocorridos e ainda 
não pagos, os sinistros a ocorrer, despesas administrativas, e as despesas relacio-
nadas à liquidação dos sinistros. Para este teste, os contratos são agrupados em uma 
base com características de risco similares. O valor presente esperado do fluxo de 
caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela expectativa de despesas alocáveis 
a sinistros e ressarcimentos, foi comparado as provisões técnicas de sinistros ocor-
ridos que inclui a provisão dos sinistros a liquidar (PSL), os sinistros ocorridos e não 
avisados (IBNR) e a provisão das despesas relacionadas (PDR). O valor presente 
esperado do fluxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acrescido 
das despesas administrativas e outras despesas e impostos foi comparado à soma 
das provisões técnicas - PPNG e PPNG-RVNE líquidas da DAC. O resultado do 
Teste de Adequação de Passivos em 31 de dezembro de 2024 e em 2023 não indicou 
a necessidade de ajuste nas provisões técnicas de seguros, não sendo necessário o 
registro da Provisão Complementar de Cobertura (PCC) adicional aos passivos de 
seguro já registrados nestas datas-bases. Embora o resultado do TAP seja negativo, 
e o normativo não exija a apuração do ativo de resseguro de PCC, foi também efetu-
ado o cálculo do TAP para os ativos de resseguro, de forma análoga aos procedimen-
tos aplicáveis às provisões técnicas e, mantendo, a mesma premissa de sinistralida-
de, de forma a obtermos o fluxo realista de PPNG, referente ao ativo de resseguro, 
necessário para a estimativa dos ajustes econômicos do PL Ajustado. 3.6. Benefícios 
a empregados: Os benefícios a empregados incluem os benefícios de curto prazo, 
tais como ordenados e salários, licença remunerada por doença, participação nos 
lucros, gratificações e benefícios não monetários (seguro saúde, assistência odonto-
lógica, seguro de vida e de acidentes pessoais, vale-transporte, vale-refeição, vale-
-alimentação e treinamento profissional) os quais, são oferecidos aos funcionários e 
administradores e reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. A Segu-
radora não concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política 
pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações. A Segura-
dora é patrocinadora de plano de previdência complementar para seus funcionários 
e administradores, na modalidade de contribuição definida - Plano Gerador de Bene-
fícios Livres (PGBL). As contribuições aportadas ao plano somaram R$258 (R$199 
em 31 de dezembro de 2023). As  obrigações das contribuições para planos de pre-
vidência de contribuição definida são reconhecidas como despesa no resultado 
quando incorridas. Uma vez pagas as contribuições, a Seguradora, na qualidade de 
empregador, não tem qualquer obrigação de pagamento adicional. 3.7. Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O imposto de renda é calculado 
à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro 
tributável anual excedente a R$240, e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada a 15%. A despesa com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o im-
posto a pagar sobre o lucro tributável do período calculado com base nas alíquotas 
vigentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de recolhimen-
to (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferida são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja provável. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados para apresentação no balanço patrimonial caso haja um direito 
legal de compensar, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a entidade sujeita à tributação. O 
imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e as diferenças temporárias sobre a 
alíquota prevista de realização deste crédito. O imposto diferido ativo é reconhecido 
quando é provável a geração de lucros futuros sujeitos à tributação, os quais este 
imposto diferido ativo possa ser utilizado e esteja disponível. 3.8. Provisões judiciais: 
São constituídas pelo valor estimado dos pagamentos a serem realizados em relação 
às ações judiciais em curso, cuja probabilidade de perda é considerada provável ou 
no caso de serem consideradas obrigações legais. Eventuais contingências ativas 
não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas favoravelmente à Segurado-
ra em caráter definitivo. 3.9. Classificação dos contratos de seguros: Os contratos 
emitidos são classificados como contratos de seguro quando esses contratos trans-
ferem risco significativo de seguro pelo qual aceita um risco de seguro significativo 
de outra parte (segurado), aceitando compensar o segurado no caso de um aconte-
cimento futuro incerto específico que possa afetá-lo adversamente. Nos termos do 
CPC 11, os contratos emitidos pela Seguradora atendem todas as características de 
um contrato de seguro visto que prevê indenizações específicas para reembolsar o 
detentor por uma perda em razão do devedor específico do segurado não efetuar o 
pagamento. Os contratos de resseguro também são classificados como contratos de 
seguros segundo os princípios de transferência de risco de seguro descritos no CPC 
11. 3.10. Mensuração dos contratos de seguros: Os prêmios de seguros e custos 
de aquisição (comercialização) são registrados quando da emissão da apólice e re-
conhecidos no resultado segundo o transcorrer da vigência do período de cobertura 
do risco, através da constituição da PPNG e do diferimento dos custos de aquisição. 
Os prêmios de seguros e os correspondentes custos de aquisição (comercialização) 
cujo período de cobertura do risco já foi iniciado, mas cujas apólices ainda não foram 
emitidas (riscos vigentes e não emitidos - RVNE), são reconhecidos com base em 
estimativas baseadas em cálculos atuariais que levam em conta a experiência histó-
rica da Seguradora. 3.11. Arrendamento Mercantil: A Seguradora avalia no início 
de cada contrato a existência de operações que transmitam o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado, em um intervalo temporal, em troca de contraprestações, 
classificando as como “arrendamento”. A Seguradora atua como “arrendatária” nos 

contratos vigentes, aplicando uma única abordagem de reconhecimento e mensura-
ção para os arrendamentos existentes, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de valor imaterial. Os contratos contabilizados envolvem 
duas principais contas: i) Outros Valores e Bens que representam o direito de uso dos 
bens pelo intervalo temporal apurado; e ii) Débitos Diversos que é utilizado para re-
conhecer a dívida e registrar os pagamentos dos arrendamentos.
4. GERENCIAMENTO DE RISCO
A Seguradora, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de 
suas operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos 
estratégicos e financeiros. • Risco de subscrição de seguro. • Risco de crédito. • 
Risco de liquidez. • Risco de mercado. • Risco de capital. • Risco operacional. • Risco 
legal e de “compliance”. 4.1. Estrutura de gerenciamento de riscos: Em termos 
gerais, o sistema de gerenciamento de riscos engloba o conjunto de práticas que tem 
por finalidade otimizar o seu desempenho, proteger seus “stakeholders”, incluindo 
seus acionistas, investidores, clientes, for necedores e outros, bem como facilitar o 
acesso ao capital, agregar valor e contribuir para sua sustentabilidade, envolvendo, 
principalmente, aspectos voltados à ética, transparência e prestação de contas. O 
processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas 
contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta 
Administração até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação, trata-
mento e monitoramento desses riscos. A estrutura de gerenciamento de riscos é 
adaptada ao porte dos negócios e, é conduzida no dia a dia pelos membros da Dire-
toria, pelas áreas compartilhadas das empresas do grupo de Risco e Compliance e 
dos especialistas responsáveis por essas áreas da Seguradora do grupo e demais 
colaboradores envolvidos, que atuam no sentido de identificar em toda a organização 
eventos de risco potencial que são capazes de afetar os objetivos estratégicos da 
Seguradora, possibilitando que a Administração os conheça de modo a mantê-los 
compatíveis com o apetite ao risco determinado pela Seguradora. Para o gerencia-
mento dos seus riscos a Seguradora conta com a estrutura de governança corpora-
tiva, descrita a seguir, além de mantermos um programa de controles internos, o qual 
está detalhado na nota explicativa relativa ao risco operacional. a) Conselho de 
administração: Reúne-se, no mínimo, trimestralmente e, representa os interesses 
dos acionistas, tendo por atribuição fornecer orientação geral dos negócios, bem como 
suas diretrizes e objetivos básicos, aprovar as demonstrações financeiras; fiscalizar 
a gestão da Diretoria, dentre outras atividades. b) Reuniões da Diretoria: A Segu-
radora mantém um “fórum” para discussão e deliberação de assuntos estratégicos, 
tendo por objetivo primordial cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia 
Geral, do Conselho de Administração e do Estatuto Social, por meio da gestão dos 
negócios, administração do patrimônio e execução de todos os atos necessários ao 
seu funcionamento. Reúne-se mensalmente ou sempre que houver assuntos relevan-
tes a serem discutidos. Adicionalmente aprova Políticas e Normas Internas. c) “Ma-
nagement committee” (Comitê de Gestão): Reúne-se mensalmente ou sempre que 
houver assuntos relevantes a serem discutidos e tem por objetivo dividir e discutir 
assuntos de interesse das diversas áreas da Seguradora, em um nível executivo, e 
de tomar decisões em conjunto. Pode aprovar normas, ferramentas, estudos ou outros 
trabalhos demandados pelo comitê e de interesse da Seguradora. d) Auditoria in-
terna: Atividade independente e objetiva, executada por empresa terceirizada e com 
o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações da organização, nos ajudando 
a atingir os objetivos por meio de uma abordagem sistemática e disciplinada, para 
avaliar e melhorar a efetividade dos processos de gerenciamento de riscos, controle 
e governança. Reporta-se diretamente à Auditoria Regional. e) Comitê de Provisões: 
Reúne-se trimestralmente e participam deste comitê as áreas como: Sinistros, Con-
troladoria, Cobrança, Subscrição e membros da Diretoria. São discutidos nesse fórum 
os níveis de sinistralidade, reservas técnicas e taxas de recuperação da Seguradora, 
definindo, quando necessário, os planos de ação a fim de melhorar os índices da 
Seguradora. f) Comitê de Turnover (contratos): Reúne-se trimestralmente e parti-
cipam os especialistas das áreas Técnica, Comercial, Risco de Subscrição e membros 
da Diretoria. O objetivo deste comitê é verificar os contratos em processo de fecha-
mento, tanto os novos negócios como as renovações, e as apólices canceladas, a fim 
de verificar o impacto na receita da Seguradora. g) Comitê de Riscos e Controles 
Internos: O comitê de Controles Internos, formado pelos membros Diretoria, geren-
te de compliance e gestor de riscos operacionais, pode ser convocado sempre que 
necessário (porém é realizado com uma periodicidade mínima de quatro vezes ao 
ano) para deliberar sobre assuntos relevantes que envolvem compliance, riscos 
operacionais, questões regulatórias e outros assuntos não tratados em outros comi-
tês, porém relevantes para Seguradora. 4.2. Gestão de risco de seguros: O seguro 
de crédito é uma modalidade de seguro que tem por objetivo indenizar o segurado 
(credor) pelas perdas líquidas definitivas que, o mesmo, venha a sofrer em consequ-
ência da inadimplência dos créditos concedidos a seus compradores, desde que 
decorrentes, exclusivamente, dos riscos indicados e definidos no contrato de seguro. 
São asseguradas somente às pessoas  jurídicas, que comercializam seus produtos 
para outras pessoas jurídicas. É definido como risco de seguro o risco transferido por 
qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra. 
Dentro do risco de seguro de crédito, destaca-se o risco de subscrição, que é a 
possibilidade de haver perdas decorrentes de falhas na análise e na aceitação, 
exame e aprovação do objeto segurável, no caso da Coface Seguros, os “recebíveis” 
dos segurados. Outros riscos também podem afetar os objetivos e resultados da 
Seguradora, que são: • Risco de aprovação de coberturas que impliquem em aumen-
to do risco da apólice de seguro de crédito. • Risco de subscrição inapropriada dos 
limites de crédito dos compradores. • Risco de elaboração de políticas de resseguro 
ou técnicas de transferência de riscos inadequadas. • Risco de efetuar provisões 
técnicas insuficientes, tecnicamente mal dimensionadas. a) Mitigadores do risco de 
aceitação do seguro: A apólice é estruturada a partir de uma análise da carteira de 
clientes do segurado, onde são verificados os limites de crédito que podem ser 
concedidos de acordo com o perfil individual da Empresa (comprador). Os limites 
concedidos são constantemente monitorados pela nossa área de riscos. Antes da 
emissão, também são avaliadas as condições de cobertura de cada apólice conside-
rando-se os principais aspectos: a perda histórica do Segurado, a expectativa de si-
nistros, o risco do País, o setor de atividade, entre outros parâmetros. O produto 
oferecido pela Seguradora inclui não apenas cobertura por perdas incorridas, como 
também serviço de cobrança para prevenção e diminuição de perdas e assistência 
no desenvolvimento de uma base de clientes rentáveis. Um dos elementos-chave da 
política de subscrição é a participação do segurado no risco coberto pela Apólice, 
sendo o objetivo primordial do seguro de crédito evitar prejuízos na medida do pos-
sível, buscando o interesse comum do segurado e da Seguradora. Este parâmetro 
visa manter o interesse do segurado na adequada seleção de seus riscos, assim 
como no resultado das ações judiciais e extrajudiciais. Os prêmios das apólices são 
fixados baseados num balanceamento entre a experiência de perdas reais do segu-
rado e a estatística de perdas para o perfil de uma população de segurados com 
características semelhantes. As taxas de prêmios são calculadas a partir da mensu-
ração mais individual e fidedigna possível da expectativa de sinistros para o período 
de cobertura da apólice. A apólice, desenhada em formato de módulos, permite uma 
melhor mensuração de determinada cobertura em razão dos riscos apurados esta-
tística e historicamente para determinados segmentos ou linha de negócios. Os 
prêmios são revisados com base na experiência de perdas reais do contrato e na 
ponderação pelo risco gerado na época da renovação. A subscrição comercial ou 
tarifação da Coface Seguros está baseada nos mesmos critérios utilizados pelo 
grupo COFACE, controladora da Seguradora, que detém longa experiência mundial 
nesta modalidade de seguros, sendo os critérios por ela utilizados, amplamente 
testados ao longo dos seus mais de 70 anos de existência de sua controladora, o que 
resulta em consagrada aceitação de seus critérios de subscrição pelos principais 
resseguradores mundiais. A experiência do Grupo COFACE, por meio de sua base 
estatística e modelos atuariais, que representados por meio de ferramenta corpora-
tiva, são utilizados pela Seguradora na definição da taxa indicativa da perda estatís-
tica esperada por setor de atividade e País. Os modelos de subscrição encontram-se 
devidamente aprovados e registrados junto ao órgão regulador - Susep e são consis-
tentes com os produtos e estruturas de coberturas oferecidas ao mercado, de forma 
a atender as necessidades específicas de cada segurado e de realizar o estudo dos 
custos e receitas, visando retorno aos acionistas. Os procedimentos de recuperação 
começam imediatamente após o aviso de inadimplência, visando à gestão da cobran-
ça pela Seguradora. Para cobrança internacional é utilizada a rede de cobrança, 
composta por correspondentes internos do grupo COFACE em diversos países, como 
também as agências de cobrança internacional e rede de advogados especializados 
em cobrança judicial. Adicionalmente, a Seguradora mantém um portfólio de clientes 
com uma carteira pulverizada e diversificada, de forma a minimizar o risco de um 
impacto significativo em seu índice de sinistralidade que pode ser causado pela 
inadimplência de um determinado devedor, uma desaceleração em qualquer indústria 
em particular ou um evento adverso de crédito em um dos países com os quais tra-
balha. Além disso, as apólices de seguro contêm cláusulas permitindo que limites de 
crédito venham a ser reduzidos durante a vigência do contrato. Consequentemente, 
os riscos dos devedores podem ser extintos ou reduzidos de forma relativamente 
rápida em caso de deterioração da solvência do devedor. b) Mitigadores do risco 
de subscrição: Os “Underwriters” da Seguradora analisam individualmente o risco 
de cada um dos compradores apresentados pelo segurado e estabelecem um nível 
de exposição máxima para ele. O portfólio de seguro de crédito consiste, basicamen-
te, riscos de curto prazo, cuja duração máxima do crédito raramente excede os 180 
dias. A Seguradora tem em todos os momentos a opção de reduzir ou cancelar limi-
tes de crédito para novas vendas a um determinado comprador, caso se verifique 
deterioração na respectiva saúde financeira. A Seguradora possui um sistema eletrô-
nico de armazenamento e gerenciamento de dados de risco chamado Atlas, utilizado 
por todas as unidades do grupo COFACE no mundo. A utilização de tal sistema ga-

rante a Seguradora grande vantagem no sentido de gerenciamento de risco de cré-
dito global, proporcionando a oportunidade de verificar o comportamento de uma 
determinada empresa e/ou se suas controladoras e subsidiárias em todo o mundo, 
resultando numa gestão de riscos de subscrição mais efetiva. Após um período de 
formação, que inclui uma série de treinamentos na plataforma da Coface “Underwri-
ting Academ y”e recomendações de casos reais para avaliação do responsável Re-
gional de Risk Underwriting sobre o conhecimento de análise financeira e aderência 
as normas da Coface, é concedida a cada “Underwriter” da Seguradora uma alçada 
de aprovação pessoal e intransferível. As decisões acima desses limites individuais 
são apreciadas por dois “Underwriters” em conjunto ou até mesmo pelo Comitê 
Global de “Underwriting”, realizado na matriz, dependendo dos valores envolvidos. 
Para as tomadas de decisão de crédito analisa-se não somente as empresas para as 
quais foram solicitados limites de crédito, mas toda ramificação de suas controladoras 
e subsidiárias. Para cada um dos riscos segurados da carteira são concedidos pontos 
que avaliam o nível de sua saúde financeira, medem a qualidade do risco e a proba-
bilidade de insolvência, consistindo no rating do comprador. As análises de crédito 
baseiam-se em informações como: financeiras, comerciais, setor de atividade, ban-
cárias e o país no qual o comprador é domiciliado. c) Mitigadores do risco de res-
seguro: O principal risco assumido pela Seguradora é o de que a frequência e seve-
ridade dos sinistros aos segurados sejam maiores do que previamente estimados, 
segundo a metodologia de cálculo destes passivos. Como forma de diluir e homoge-
neizar a responsabilidade na aceitação dos riscos subscritos, a Seguradora mantém 
contratos de resseguro, os quais são renovados, no mínimo, anualmente. Os contra-
tos de resseguro firmados consideram condições não proporcionais, de forma a re-
duzir e proteger a exposição dos riscos isolados e dos riscos de natureza catastrófi-
ca, além das colocações de riscos facultativos para gerenciamento de risco de 
severidade. A Seguradora tinha contrato de resseguros com as resseguradoras locais, 
descritas a seguir, sendo no período anterior a 2017 com IRB-Brasil Re rating brAA+ 
emitido pela Standard & Poor´s do Brasil; a partir 2017 até 2020 com Munich Re do 
Brasil Resseguradora S.A rating AA- pela Standard & Poor’s e atualmente a partir de 
2021 com a Austral Resseguros com rating A-, emitido pela Standard & Poor’s. A 
partir de 2022 passou a operar com Coface França na modalidade de resseguro 
eventual com rating AA- pela Fitch Ratings. d) Mitigadores do risco de provisões 
técnicas insuficientes: Por fim, como forma de mitigar o risco de constituir provisões 
insuficientes, é realizada   anualmente teste de consistência conforme determinação 
da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores que possibilita averiguar 
a adequação do montante contábil registrado a título de provisões técnicas, conside-
rando as premissas mínimas determinadas pelos órgãos reguladores do mercado 
segurador brasileiro. Adicionalmente, tem-se o teste de adequação de passivos, 
efetuado a cada data de balanço de acordo com as determinações da Circular Susep 
nº 648/2021 e alterações posteriores que determina se há necessidade de constitui-
ção adicional de provisões em relação aos passivos de seguro já registrado na data-
-base. 4.2.1. Exposição dos limites de crédito: As exposições dos limites de crédi-
to aprovados pela Seguradora aos compradores dos segurados são analisadas a fim 
de monitorar a concentração dos riscos nos segmentos de atuação dos segurados. 
O gráfico abaixo mostra a concentração de risco no âmbito do negócio baseado no 
valor de importância segurada bruta de resseguro na data-base de 31 de dezembro 
de 2024.
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Sensibilidade do risco de seguro: É efetuada para demonstrar os impactos que 
podem ser gerados sobre o resultado e patrimônio líquido, no caso de alterações de 
premissas ou variáveis nos contratos vigentes na Seguradora. Testes de sensibilida-
de utilizam-se de projeções e variáveis, que apesar de serem baseadas em experi-
ências passadas, possuem limitações nos resultados obtidos. O teste realizado levou 
em consideração a variação, nos sinistros retidos no exercício para mais em 30 
pontos percentuais, demonstrando o impacto no resultado e patrimônio líquido da 
Seguradora.

Ano

Variação de
 sinistros retidos

 (líquidos de
 resseguro)

Variação líquida
 de impostos

Em 31 de dezembro de 2024 (15.843) (9.506)
Em 31 de dezembro de 2023 (18.105) (10.863)
4.3. Gestão de risco de seguros: A gestão do risco de liquidez se dá pela capaci-
dade da Seguradora gerar, por meio do curso normal do negócio bem como com o 
gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente para 
saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou 
mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio.
Localmente a Seguradora adota a política corporativa do grupo COFACE para a 
gestão de caixa e investimentos. A política mencionada define as regras de investi-
mentos, composição das carteiras por ativo, limites para cada carteira, legislação e 
descrição dos produtos dentre outros aspectos. Sendo assim, para mitigação dos 
riscos financeiros significativos, são elaboradas análises diárias de fluxo de caixa 
considerando as disponibilidades e obrigações de curto prazo bem como o portfólio 
de ativos financeiros. De acordo com as políticas corporativas do grupo COFACE, às 
quais a Seguradora está submetida, o perfil de investimentos se limita a opções de 
baixo e baixíssimo risco. Além disso, são efetuados acompanhamentos mensais dos 
índices de liquidez definidos pela Susep tais como: Margem de Solvência, Suficiência 
de Capital, Ativos Financeiros x Provisões Técnicas. A tabela a seguir apresenta os 
ativos e passivos financeiros detidos pela Seguradora classificados segundo o fluxo 
contratual de caixa não descontado.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros

Sem
venci-
mento Vencidos

A vencer
em até 

1 ano

A vencer
acima de

 1 ano Total Total
Caixa e bancos 29.899 – – – 29.899 11.821
Aplicações 12.375 – 76.555 69.686 158.616 203.776
Prêmios a receber (i) – 9.647 185.702 15.428 210.777 209.185
Operações com 
 resseguradoras – – 41.078 – 41.078 7.078
Ativos de resseguros -
 provisões técnicas (i) – – 99.968 1.250 101.218 109.988
Créditos tributários e 
 previdenciários – – 8.132 4.628 12.760 12.679
Depósitos judiciais,
 fiscais e compulsórios – – – 2.609 2.609 785
Outros valores e bens – – – 235 235 517
Total 42.274 9.647 411.435 93.836 557.192 555.829
(i) Os prêmios relativos a riscos vigentes e não emitidos, no montante de R$100.672,
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - VIRTUAL

A Associação dos Proprietários Terras do Barão, inscrita no CNPJ sob o n° 05.317.242/0001-27, por sua Diretoria 
Executiva, convoca todos os seus associados para se reunirem, em Assembleia Geral Ordinária, que será 
realizada no dia 15 de março de 2025 (sábado), por meio eletrônico, conforme previsto no artigo 48-A da  Lei 
n o 10.406, de 10 de janeiro de 2020 - Código Civil. Sendo tratados, por meio eletrônico, no dia 15 de março de 
2025 às 09h00 em primeira convocação com a presença de mais da metade dos associados, ou às 09h30 em 
segunda e última convocação com qualquer número de presentes, a fim de deliberar sobre os seguintes assuntos:
1) Prestação de contas período de 03/2024 a 02/2025;
2) Previsão Orçamentária para o próximo exercício;
3) Eleição dos Membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal e Administrativo – mandato 2025/2026.
Observações Importantes:
• O meio eletrônico utilizado será a “Assembleia Virtual Superlógica” que possui integração com o Zoom;
• O associado poderá acessar a Assembleia através da Área do Condômino no link: https://terrasdebarao.
superlogica.net/clients/areadocondomino ou se preferir, pelo aplicativo Área do Condômino da Superlógica;
• O acesso à Assembleia será liberado às 08h45. A Assembleia será encerrada no dia 17/03/2025 as 09h00, pelo 
Presidente da Assembleia após a discussão e a votação dos assuntos constantes da pauta publicada no edital 
de convocação;
• A captação dos votos será exclusivamente por meio virtual. Os resultados das votações serão divulgados após 
o encerramento das votações no aplicativo Área do Condômino da Superlógica, por e-mail e no grupo oficial da 
Associação no aplicativo de mensagens WhatsApp; 
• Será aceita a participação de apenas 01 (um) representante por lote;
• Os interessados em concorrer às vagas deverão providenciar a formação de “chapa fechada”, que deverá conter 
os nomes e os cargos aos quais concorrem as pessoas interessadas, devendo ser protocolada junto à Associação 
no prazo IMPRORROGÁVEL de até 10 (dez) dias antes da realização do pleito, tudo nos termos dos artigos 39 
e seguintes do Estatuto da Associação. A chapa deverá apontar os candidatos específicos para cada cargo da 
Diretoria Executiva, no total de 05 (cinco), sendo 01 Diretor-Presidente, 01 Diretor Administrativo, 01 Diretor de 
Obras, 01 Diretor de segurança e 01 Diretor Cultural  e mais 03 conselheiros efetivos e 03 suplentes. No ato de 
apresentação da chapa, todos os seus componentes deverão ser qualificados com nome completo, CPF, RG, 
endereço, inclusive apontando Quadra e Lote de sua residência (Este dado é necessário para a verificação da 
situação financeira do candidato junto à Associação);
• As representações somente serão aceitas por instrumento de procuração, com firma reconhecida do outorgante 
e, prazo de validade máxima de 02 (dois) anos, ainda que por parente do(a) associado(a). O instrumento de 
procuração deverá ser entregue na Sede da Associação, localizada na rua Tsuruyo Namba, 09, Residencial 
Terras do Barão, Campinas/SP, no seguinte prazo: da data de publicação deste edital até o dia 14/03/2024, das 
08h às 16h; 
• Os associados que não estiverem quites com as obrigações sociais, não poderão discutir e votar os assuntos 
que forem tratados, inclusive não poderão fazer-se representar por mandatário, conforme disposto no artigo 1.335, 
inciso III do código civil.

Diretoria da Associação dos Proprietários Terras do Barão

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

EXTRATO DE CONTRATO

A Coordenadora Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”, no uso de suas atribuições 
estatutárias e regimentais, faz saber que o Consórcio firmou o Contrato nº 06/2025, pelo período de 12 (doze) meses, 
referente  a Dispensa de Licitação Eletrônica, Processo Administrativo n° 585/2024, objeto: Contratação de empresa 
especializada em implementar Sistemas Completos de Biodigestor, a serem instalados em Unidades de Saúde da 
Zona Rural de Mogi Mirim, pelo valor global de R$ 33.183,60 (trinta e três mil, cento e oitenta e três reais e sessenta 
centavos), firmado com a empresa MS LAR & CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 29.568.206/0001-02.

Mogi Mirim, 27 de fevereiro de 2025.
Consórcio Intermunicipal de Saúde “08 de Abril” 

Marice Costa Porto de Moraes
Coordenadora Geral

ΒΑΝΧΟ ϑΟΗΝ DΕΕΡΕ Σ.Α.
ΧΝΠϑ ν≡ 91.884.981/0001−32 − ΝΙΡΕ 35.3.00443462

Ατα δε Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια ρεαλιζαδα εm 17 δε δεζεmβρο δε 2024
Αοσ 17/12/2024, ◊σ 10 η., να σεδε, χοm α πρεσενα δα τοταλιδαδε. Μεσα: Σρ. Αλεξ Βραυϖερεσ Φερρειρα, χοmο Πρεσιδεντε ε Σρα. Φαβιολα δα 
Σιλϖα Αλϖεσ, χοmο Σεχρετ〈ρια. Dελιβερα⌡εσ Υννιmεσ: (ι) α λαϖρατυρα δεστα ατα σοβ α φορmα δε συm〈ριο, δε αχορδο χοm α αυτοριζαο 
χοντιδα νο ♣ 1≡ δο αρτιγο 130 δα Λει δασ Σ.Α.; (ιι) συϕειτο ◊ ηοmολογαο πελο Βανχο Χεντραλ δο Βρασιλ, δελιβερου α αχιονιστα πορ αλτεραρ 
ο Χαπτυλο Ξ (Dο Χοmιτ δε Αυδιτορια) δο εστατυτο σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, α φιm δε (α) ρεφλετιρ οσ ρεθυισιτοσ δε χοmποσιο ε φυνχιοναmεντο 
δο Χοmιτ δε Αυδιτορια δα Σοχιεδαδε πρεϖιστοσ να Ρεσολυο 4.910/21; ε (β) δεταληαρ οσ ρεθυισιτοσ ε χριτριοσ δε νοmεαο δοσ σευσ 
mεmβροσ. Νεσσε σεντιδο, ο ρεφεριδο χαπτυλο πασσαρ〈 α ϖιγερ χοm α σεγυιντε ρεδαο: �Χαπτυλο Ξ. − Dο Χοmιτ δε Αυδιτορια: Αρτιγο 
29 − Ο Χοmιτ δε Αυδιτορια δα Σοχιεδαδε σερ〈 χοmποστο δε, νο mνιmο, 03 ατ, νο m〈ξιmο, 06 mεmβροσ, πεσσοασ φσιχασ ρεσιδεντεσ νο 
πασ, ελειτοσ ε δεστιτυδοσ πελα Ασσεmβλεια Γεραλ, θυε φιξαρ〈 συα ρεmυνεραο. Παρ〈γραφο Πριmειρο − Ο mανδατο δοσ ιντεγραντεσ δο Χοmιτ 
δε Αυδιτορια εσταρ〈 λιmιταδο α, νο m〈ξιmο, 5 ανοσ, περmιτιδα α ρεελειο, νοσ τερmοσ δα ρεγυλαmενταο εm ϖιγορ. Παρ〈γραφο Σεγυνδο − Ο 
mανδατο δοσ mεmβροσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια εστενδερ−σε−〈 ατ α ποσσε δοσ σευσ συβστιτυτοσ. Παρ〈γραφο Τερχειρο − Ινδεπενδεντεmεντε 
δο πραζο δο mανδατο, εm νενηυmα ηιπ⌠τεσε σερ〈 αδmιτιδα α περmαννχια δο mεmβρο νο Χοmιτ δε Αυδιτορια πορ περοδο συπεριορ α: (α) 
δεζ ανοσ χονσεχυτιϖοσ, παρα ατ υm τερο δοσ mεmβροσ; ε (β) χινχο ανοσ χονσεχυτιϖοσ παρα οσ δεmαισ mεmβροσ. Παρ〈γραφο Θυαρτο − Ο 
ιντεγραντε δο Χοmιτ δε Αυδιτορια σοmεντε ποδερ〈 ϖολταρ α ιντεγραρ ταλ ⌠ργο απ⌠σ δεχορριδοσ, νο mνιmο, τρσ ανοσ δο φιναλ δο σευ mανδατο 
αντεριορ. Αρτιγο 30 − Σο ρεθυισιτοσ β〈σιχοσ παρα ο εξερχχιο νο χαργο δε mεmβρο δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) νο σερ ε νο τερ σιδο νοσ 
λτιmοσ δοζε mεσεσ: (ι) φυνχιον〈ριο δα Σοχιεδαδε, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, 
διρετα ου ινδιρεταmεντε; (ιι) ρεσπονσ〈ϖελ τχνιχο, διρετορ, γερεντε, συπερϖισορ ου θυαλθυερ ουτρο ιντεγραντε, χοm φυνο δε γερνχια, δα 
εθυιπε ενϖολϖιδα νοσ τραβαληοσ δε αυδιτορια να Σοχιεδαδε; ε (ιιι) mεmβρο δο χονσεληο φισχαλ δα ινστιτυιο, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ 
χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, διρετα ου ινδιρεταmεντε; (β) νο σερ χνϕυγε, χοmπανηειρο, ου παρεντε εm λινηα ρετα, 
εm λινηα χολατεραλ ου πορ αφινιδαδε, ατ ο σεγυνδο γραυ δασ πεσσοασ ρεφεριδασ νο ινχισο �α�, αλνεα �ιι�; (χ) νο ρεχεβερ θυαλθυερ ουτρο τιπο 
δε ρεmυνεραο δα Σοχιεδαδε, δε συα χοντρολαδορα ου δε συασ χολιγαδασ, χοντρολαδασ ου χοντρολαδασ εm χονϕυντο, διρετα ου ινδιρεταmεντε, 
θυε νο σεϕα ρελατιϖα ◊ συα φυνο δε ιντεγραντε δο χοmιτ δε αυδιτορια; ε (δ) νο οχυπαρ χαργοσ, εm εσπεχιαλ, εm χονσεληοσ χονσυλτιϖοσ, 
δε αδmινιστραο ου φισχαλ, εm σοχιεδαδεσ θυε ποσσαm σερ χονσιδεραδασ χονχορρεντεσ νο mερχαδο ου νασ θυαισ ποσσα γεραρ χονφλιτο δε 
ιντερεσσε. Παρ〈γραφο Πριmειρο − Οβσερϖαδασ ασ λιmιτα⌡εσ αχιmα, ο Χοmιτ δε Αυδιτορια ποδερ〈 σερ χοmποστο πορ διρετορεσ δα Σοχιεδαδε, 
δεσδε θυε εστεσ χονστιτυαm mενοσ δα mεταδε δο τοταλ δοσ ιντεγραντεσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια. Παρ〈γραφο Σεγυνδο − Α Ασσεmβλεια Γεραλ 
θυε ελεγερ ο Χοmιτ δε Αυδιτορια, δεϖερ〈 ινδιχαρ, δεντρε οσ ιντεγραντεσ, ο Μεmβρο Θυαλιφιχαδο, χοm χοmπροϖαδοσ χονηεχιmεντοσ νασ 〈ρεασ 
δε χονταβιλιδαδε ε αυδιτορια θυε ο θυαλιφιθυεm παρα α φυνο. Αρτιγο 31 − Ο Χοmιτ δε Αυδιτορια ρεπορταρ−σε−〈 διρεταmεντε ◊ Dιρετορια. 
Αρτιγο 32 − Χονστιτυεm ατριβυι⌡εσ δο Χοmιτ δε Αυδιτορια: (α) εσταβελεχερ ασ ρεγρασ οπεραχιοναισ παρα σευ πρ⌠πριο φυνχιοναmεντο, ασ 
θυαισ δεϖεm σερ απροϖαδασ πελα Dιρετορια, φορmαλιζαδασ πορ εσχριτο ε χολοχαδασ ◊ δισποσιο δοσ ρεσπεχτιϖοσ αχιονιστασ; (β) ρεχοmενδαρ, 
◊ Dιρετορια δα σοχιεδαδε, α εντιδαδε α σερ χοντραταδα παρα πρεσταο δοσ σερϖιοσ δε αυδιτορια ινδεπενδεντε, βεm χοmο α συα ρεmυνερα−
ο, ε α συβστιτυιο δο πρεσταδορ δεσσεσ σερϖιοσ, χασο χονσιδερε νεχεσσ〈ριο; (χ) ρεϖισαρ, πρεϖιαmεντε ◊ πυβλιχαο, ασ δεmονστρα⌡εσ 
φινανχειρασ, ανυαισ ε σεmεστραισ, ινχλυσιϖε νοτασ εξπλιχατιϖασ, ρελατ⌠ριοσ δα αδmινιστραο ε ρελατ⌠ριο δο αυδιτορ ινδεπενδεντε; (δ) αϖαλιαρ 
α εφετιϖιδαδε δασ αυδιτοριασ ινδεπενδεντε ε ιντερνα, ινχλυσιϖε θυαντο ◊ ϖεριφιχαο δο χυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ 
απλιχ〈ϖεισ ◊ σοχιεδαδε, αλm δε ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ ιντερνοσ; (ε) αϖαλιαρ ο χυmπριmεντο, πελα αδmινιστραο δα σοχιεδαδε, δασ 
ρεχοmενδα⌡εσ φειτασ πελοσ αυδιτορεσ ινδεπενδεντεσ ου ιντερνοσ; (φ) εσταβελεχερ ε διϖυλγαρ προχεδιmεντοσ παρα ρεχεπο ε τραταmεντο 
δε ινφορmα⌡εσ αχερχα δο δεσχυmπριmεντο δε δισποσιτιϖοσ λεγαισ ε νορmατιϖοσ απλιχ〈ϖεισ ◊ σοχιεδαδε, αλm δε ρεγυλαmεντοσ ε χ⌠διγοσ 
ιντερνοσ, ινχλυσιϖε χοm πρεϖισο δε προχεδιmεντοσ εσπεχφιχοσ παρα προτεο δο πρεσταδορ ε δα χονφιδενχιαλιδαδε δα ινφορmαο; (γ) 
ρεχοmενδαρ, ◊ Dιρετορια, χορρεο ου απριmοραmεντο δε πολτιχασ, πρ〈τιχασ ε προχεδιmεντοσ ιδεντιφιχαδοσ νο mβιτο δε συασ ατριβυι⌡εσ; 
(η) ρευνιρ−σε, νο mνιmο τριmεστραλmεντε, χοm α Dιρετορια, χοm α αυδιτορια ινδεπενδεντε ε χοm α αυδιτορια ιντερνα παρα ϖεριφιχαρ ο 
χυmπριmεντο δε συασ ρεχοmενδα⌡εσ ου ινδαγα⌡εσ, ινχλυσιϖε νο θυε σε ρεφερε αο πλανεϕαmεντο δοσ ρεσπεχτιϖοσ τραβαληοσ δε αυδιτορια, 
φορmαλιζανδο, εm ατασ, οσ χοντεδοσ δε ταισ ενχοντροσ; (ι) ϖεριφιχαρ, πορ οχασιο δασ ρευνι⌡εσ πρεϖιστασ νο ινχισο �η�, ο χυmπριmεντο δε 
συασ ρεχοmενδα⌡εσ πελα Dιρετορια; (ϕ) ρευνιρ−σε χοm ο χονσεληο φισχαλ, θυανδο ινσταλαδο, πορ σολιχιταο δο mεσmο, παρα δισχυτιρ αχερχα 
δε πολτιχασ, πρ〈τιχασ ε προχεδιmεντοσ ιδεντιφιχαδοσ νο mβιτο δασ συασ ρεσπεχτιϖασ χοmπετνχιασ; (κ) mονιτοραρ ε αϖαλιαρ α ινδεπενδνχια 
δο αυδιτορ ινδεπενδεντε; ε (λ) ουτρασ ατριβυι⌡εσ δετερmιναδασ πελο Βανχο Χεντραλ δο Βρασιλ.� (ιιι) συϕειτο ◊ ηοmολογαο δο Βανχο Χεντραλ 
δο Βρασιλ ε εm δεχορρνχια δασ δελιβερα⌡εσ αχιmα απροϖαρ α χονσολιδαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, ο θυαλ πασσαρ〈 α τερ ρεδαο 
χονσταντε δο Ανεξο Ι ◊ πρεσεντε ατα. Ναδα mαισ. Ινδαιατυβα / ΣΠ, 17/12/2024.
⊆ντεγρα δα Ατα ενχοντρα−σε δισπονϖελ νο σιτε: ηττπσ://ωωω.εσταδαο.χοm.βρ/ ε ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato dos Administradores no Estado de São Paulo faz saber que no dia 02.04.2025, das 9:00 às 17:00 horas
na sede desta entidade, à Avenida Nove de Julho, 3.766 – São Paulo, será realizada a eleição para composição da Diretoria
e Conselho Fiscal, que se fará de forma presencial e por correspondência, ficando aberto o prazo para informações e registro
de chapas até às 17:00 horas do dia 14.03.2025. O requerimento acompanhado de todos os documentos exigidos para
o registro será dirigido ao Presidente da entidade podendo ser assinado por qualquer dos candidatos componentes da
chapa. A secretaria da entidade funcionará no período destinado à informações e registro de chapas no horário das 9:00
às 17:00 horas. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2025. Adm. Roberto Carvalho Cardoso - Presidente.

PORTO SEGURO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 01665-9

CNPJ nº 02.149.205/0001-69 | NIRE 35.300.151.666
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária de 28 de Março de 2025

A Porto Seguro S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária (“Assembleia”) a ser realizada, em primeira convocação, em 28 de março de 2025, às 
11h00, de modo exclusivamente digital, nos termos dos artigos 121, parágrafo único, e 124, §2º-
A, da Lei das Sociedades por Ações, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”) para deliberarem sobre as seguintes matérias: 1. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e de suas controladas, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes e do 
relatório do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024. 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. 3. Ratificar as declarações de juros sobre capital próprio, imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, deliberadas 
pelo Conselho de Administração em reuniões realizadas em 25 de março de 2024, 25 de junho de 
2024, 24 de setembro de 2024 e 24 de dezembro de 2024. 4. Determinar as datas para o pagamento 
dos juros sobre capital próprio e dos dividendos aos acionistas. 5. Fixar a remuneração global anual 
dos administradores da Companhia, compreendendo também os membros dos Comitês de 
Assessoramento, Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se instalado. Informações 
Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica “Zoom” (“Plataforma”), com transmissão de imagem, som e possibilidade de exercício do 
direito de voto para cada item da ordem do dia, nos termos da Resolução CVM 81. Os acionistas ou 
procuradores que desejarem participar da Assembleia por meio da Plataforma deverão se cadastrar 
por meio de correspondência eletrônica a ser enviada à Companhia (ao e-mail: relacionamento.
investidores@portoseguro.com.br) e submeter, de forma digital, os documentos indicados abaixo, 
bem como todos os demais documentos e informações que forem solicitados pela Companhia,  
até o dia 26 de março de 2025, às 11h00, nos termos do art. 6º, §3º, da Resolução CVM 81. Os 
e-mails de cadastro dos acionistas ou representantes deverão ser enviados com a seguinte 
indicação de assunto: “AGO de 28.03.2025 - Cadastro de Participante”. Para realização de seu 
cadastro, de forma a possibilitar sua participação na Assembleia, nos termos do artigo 6º, §§1º e 3º, 
da Resolução CVM 81, o acionista, pessoalmente ou por meio de seu representante, deverá 
apresentar os seguintes documentos, conforme aplicável: Acionistas Pessoas Físicas: cópia do 
documento de identidade, com foto, do acionista. Os acionistas pessoas físicas poderão ser 
representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Acionistas Pessoas Jurídicas: (i) cópia do estatuto social ou contrato 
social atualizado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) cópia do documento de identidade, com foto, dos respectivos representantes legais. Os acionistas 
pessoas jurídicas poderão ser representados por seus representantes legais ou por procurador 
devidamente constituído, de acordo com os atos constitutivos da sociedade, que não precisará ser 
acionista, administrador da Companhia ou advogado, conforme decisão do Colegiado da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) no Processo CVM RJ2014/3578, de 04 de novembro de 2014. 
Fundos de Investimento: (i) cópia do regulamento atualizado do fundo (caso o regulamento não 
contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações 
complementares ou documento equivalente); (ii) cópia do estatuto ou contrato social atualizado do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os 
poderes de representação; e (iii) cópia do documento de identidade, com foto, dos representantes 
legais do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso. De forma a facilitar a participação dos 
acionistas na Assembleia, a Companhia não exigirá cópias autenticadas, o reconhecimento de firma 
de documentos emitidos e assinados no território brasileiro, nem a notarização, a consularização e 
o apostilamento de documentos assinados fora do Brasil. No entanto, a tradução simples de 
quaisquer documentos estrangeiros será obrigatória. As orientações para participação virtual por 
meio da Plataforma estão detalhadas na Proposta da Administração divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”) e encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia e 
nos websites da Companhia (http://ri.portoseguro.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (“B3 S.A.”) (www.b3.com.br). Os acionistas poderão participar da Assembleia, 
ainda, por meio do envio de boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81.  
As orientações para o envio do boletim de voto a distância constam do modelo de boletim de voto a 
distância e da Proposta da Administração, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia 
(http://ri.portoseguro.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. (www.b3.com.br).  
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de acionistas 
titulares de, pelo menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do art. 4º da 
Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, e do art. 5º, caput, inc. I-A, da Resolução CVM 81. 
A Companhia informa ainda que, em observância às disposições da Lei das Sociedades por Ações 
e da Resolução CVM 81, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, 
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria, a Proposta da 
Administração e todos os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem  
do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social e no website da Companhia  
(http://ri.portoseguro.com.br), bem como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. 
(www.b3.com.br). O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras foram publicados 
no jornal “O Estado de São Paulo”, em versões física e eletrônica, na edição de 21 de fevereiro de 
2025, nos termos do artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025
Bruno Campos Garfinkel - Presidente do Conselho de Administração

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 

da 161ª (Centésima Sexagésima Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os titulares de certificados de recebíveis do agronegócio da 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 
3ª (terceira) Séries da 161ª (centésima sexagésima primeira) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 13.3.3 e seguintes do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 161ª (Centésima Sexagésima Primeira) 
Emissão, em até Três Séries, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Hortus Comércio de Alimentos S.A.” (“Termo de 
Securitização”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de Investidores Titulares de CRA 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 19 de março de 2025, às 14h00 horas, exclusivamente de forma digital, 
inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrada pela Emissora, sendo o 
acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste 
edital, por meio de link que será informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) tendo em vista a propositura da Medida Cautelar, conforme informado em Fato Relevante divulgado pela 
Securitizadora em 18 de fevereiro de 2025, deliberar pela contratação de Assessor Legal, para representação 
da Securitizadora no que tange as dívidas vinculadas ao lastro dos CRA em face da Devedora, no âmbito 
judicial e extrajudicial, inclusive para negociação, defesa, proteção dos direitos e interesses dos Titulares de 
CRA, bem como a ratificação das medidas eventualmente já tomadas para execução de todas as Garantais 
da operação, em especial para a recuperação do crédito, se aplicável, em conformidade com as propostas 
de honorários e detalhamentos de escopo constante em Material de Apoio, disponível no site da 
Securitizadora e no sistema Fundos Net, administrado pela CVM; e (ii) autorização e aprovação expressa 
para que, caso necessário, sejam celebrados e registrados, conforme o caso, quaisquer instrumentos 
relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive aditivos aos documentos da oferta, para constar as 
deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Informações Gerais aos 
Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação com a presença de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão 
aprovadas, em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação ou dos Titulares dos CRA 
em Circulação da respectiva Série. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos 
documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de 
plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60,§§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo 
com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos 
seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação destes Titulares de CRA via 
instrução de voto a distância.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Investidores da 

98ª Emissão, em Série Única, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 
da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 98ª emissão, em série 

única, da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e 

“Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12.5 do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio em Série Única da 
98ª (Nonagésima Oitava) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Planagri S.A. e pela Vera Cruz Agropecuária 
Ltda.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 

de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª (primeira) 

convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 19 de março de 2025,
às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 

eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 

Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 

Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 

e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 

Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 

relativas ao exercício social findo em 30 de setembro de 2024, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução 

CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos 

termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de 

auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 

assembleia geral de investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de 

investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 

atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Especial 

de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) mais 1 (um) dos Titulares dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, pelos 

votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação presentes na 

respectiva assembleia. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo 

sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 

2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no 

parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica.

(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 

e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 

e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes

documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos

societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento:

cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 

além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por 

procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, 

obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem 

sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu 

voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo 

para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Φιθυε πορ δεντρο

δοσ πρινχιπαισ

Φατοσ Ρελεϖαντεσ

δασ χοmπανηιασ

δε σευ ιντερεσσε.

ΑΜΒΙΕΝΤΕ
ΣΕΓΥΡΟ ΠΑΡΑ
ΧΟΜΥΝΙΧΑ∩℘Ο
DΑΣΜΑΡΧΑΣ

ΙΝΦΟΡΜΑ∩∏ΕΣ
ΕΜ ΤΕΜΠΟ ΡΕΑΛ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ
DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ
Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ
ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

ΒΥΣΧΑDΟΡ
ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ, ΦΑΤΟΣ

ΡΕΛΕςΑΝΤΕΣ Ε ΝΟΤ⊆ΧΙΑΣ ΘΥΕ

ΕΝςΟΛςΕΜ ΑΣ ΠΡΙΝΧΙΠΑΙΣ

ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΟ ΠΑ⊆Σ

ΠΟΡΤΑΛ

O ESTADO DE S. PAULO SEXTA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2025 ECONOMIA&NEGÓCIOS B27
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Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
CNPJ 07.644.868/0001-73

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

(R$114.939 em 2023) foram alocados integralmente na faixa a vencer em até 1 ano 
em prêmios a receber assim como os valores relativo a PSL, IBNER, IBNR, PDR/PSL, 
PDR/IBNR e excedente técnico no montante total de R$99.968 (R$108.930 em 2023) 
em ativos de resseguros.

31/12/2024 31/12/2023

Passivos Financeiros

A vencer  
em até 
 1 ano

A vencer  
acima de 

 1 ano Total Total
Obrigações, outras contas a pagar 45.470 – 45.470 70.811
Impostos, contribuições e encargos 10.163 – 10.163 14.980
Prêmios a restituir 133 – 133 22
Operações com resseguradoras 38.877 – 38.877 15.082
Corretores de seguros e resseguros 25.637 1.966 27.603 25.379
Outros débitos operacionais 15.616 – 15.616 237.599
Depósitos de terceiros 6.921 – 6.921 753
Provisões técnicas seguros (i) 302.002 16.721 318.723 315.553
Provisões judiciais – 2.347 2.347 1.990
Débitos diversos – 210 210 503
Total 444.819 21.244 466.063 682.672
(i) O montante de R$302.002 (R$301.371 em 2023) é referente a PSL, PPNG-RVNE, 
IBNER, IBNR, PDR/PSL, PDR/IBNR e excedente técnico, alocado na faixa a vencer 
em até 1 ano. 4.4. Gestão de risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado têm sobre os ganhos da Seguradora ou sobre o 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamen-
to de risco de mercado é mitigar e controlar as exposições a riscos de mercados tais 
como risco de taxa de juros e risco na taxa de câmbio, dentro de parâmetros aceitá-
veis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno dos investimentos. A política, em termos 
de exposição a riscos de mercado, é conservadora, considerando-se que a natureza 
do próprio negócio, por envolver, em parte, a securitização de recebíveis em moeda 
estrangeira, representa um risco às variáveis de mercado. Os limites de risco de 
mercado são estabelecidos com base em política corporativa definida pelo grupo 
COFACE e aprovados localmente pelo Conselho de Administração. Diariamente a 
Administração monitora a performance das suas posições bem como acompanha, 
por meio de boletins dos seus bancos parceiros, quais as projeções de curto e longo 
prazo para as posições cambiais e de taxa de juros do mercado. Assim sendo, a 
exposição a riscos cambiais na forma de investimentos não é permitida, exceto 
quando na existência de passivo também na mesma moeda, o que de fato ocorre nas 
nossas operações. Esse tipo de operação tem por finalidade criar cobertura cambial 
a eventuais oscilações negativas. Sempre que existe uma necessidade renovada de 
aumento material das posições para efeito de cobertura cambial, a decisão é apre-
sentada e aprovada pelo Conselho de Administração. No que tange a exposição ao 
risco de taxa de juros, busca-se alocar ativos financeiros em portfólios de baixo risco. 
Segundo a política de investimentos do grupo COFACE, não existem limitações 
quanto ao percentual investido em títulos do Governo Brasileiro. 4.4.1. Sensibilidade 
a taxa de juros: Na presente análise de sensibilidade são considerados os seguintes 
fatores de risco: (i) taxa de juros; (ii) cupons de títulos indexados a índices de inflação 
(INPC, IGP-M e IPCA). O parâmetro quantitativo utilizado na análise de sensibilidade 
é a elevação ou redução de 20% na taxa Selic. O índice de rentabilidade que a Se-
guradora apurou nos seus saldos de investimentos financeiros são: fundo Reserva 
Técnica 101,9% do CDI no exercício de 2024 e carteira administrada, composta por 
títulos públicos - LTN, LFT e NTN, 40,2% do CDI no exercício de 2024 (98,90% do 
CDI em 2023). A tabela abaixo demonstra os impactos nas aplicações financeiras em 
2024 com relação à variação da taxa SELIC.:

31/12/2024

Premissas Aplicação financeira Variação %
Impacto no 
 patrimônio

Líquido de 
 impostos

Aumento do CDI
LFT - Letra financeiro  
 do tesouro 20% da Selic 529 317

Aumento do CDI
LTN - Letra do  
 tesouro nacional 20% da Selic 1.193 716

Aumento do CDI
NTN - Nota do  
 tesouro nacional 20% da Selic 1.286 772

Aumento do CDI
Fundo Reserva  
 Técnica 20% da Selic 115 69

Premissas Aplicação financeira Variação %
Impacto no 
patrimônio

Líquido de 
 impostos

Redução do CDI
LFT - Letra financeiro  
 do tesouro 20% da Selic (425) (255)

Redução do CDI
LTN - Letra do  
 tesouro nacional 20% da Selic (1.130) (678)

Redução do CDI
NTN - Nota do  
 tesouro nacional 20% da Selic (1.297) (778)

Redução do CDI
Fundo Reserva 
 Técnica 20% da Selic (323) (194)

4.5. Gestão de risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
clientes e em ativos financeiros. No que se refere a ativos financeiros, a Seguradora 
monitora o cumprimento da política de risco de crédito para garantir que os limites ou 
determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos. Esse monitora-
mento é realizado sobre os ativos financeiros, de forma individual e coletivo, que 
compartilham riscos similares e leva em consideração a capacidade financeira da 
contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. Limites de 
risco de crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte para 
garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada 
dentro das políticas estabelecidas. Os ativos financeiros são investidos (ou reinvesti-
dos) somente em instituições financeiras com alta qualidade de rating de crédito, com 
rating mínimo de BBB, recomendadas por agências avaliadoras de riscos, tais como 
Fitch Ratings, Standard & Poor´s e Moody´s. De acordo a política de investimentos, 
não existem limitações para investimentos em títulos públicos do governo brasileiro, 
entretanto, os mesmos devem ser evitados se possuírem vencimentos superiores a 
três anos. A exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem 
recebidos de segurados é substancialmente reduzida onde a cobertura de sinistros 
pode ser cancelada caso os pagamentos dos prêmios não sejam efetuados na data 
de vencimento. A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela 
Seguradora em 31 de dezembro de 2024 distribuídos por rating de crédito obtido 
junto a agência de rating Fitch Ratings. Os ativos classificados na categoria “Sem 
Rating” compreendem, substancialmente, valores a serem recebidos de segurados 
que não possuem ratings de crédito individuais. 

31/12/2024

Ativos financeiros/rating BB
Sem  

rating Total
Mensurados ao valor justo por meio do resultado:
 FIF - fundo investimento financeiro. 12.375 12.375
Mensurados ao valor justo por meio 
do resultado abrangentes: –
 Títulos do Tesouro Nacional - LFT/LTN/NTN (i) 131.271 – 131.271
Mensurados ao custo amortizado:
 Time deposit (ii) 14.970 – 14.970
Caixa e bancos 29.899 – 29.899
Prêmios a receber de segurados – 210.777 210.777
Total 188.515 210.777 399.292
(i) Classificado conforme risco país. (Fitch). (ii) Referente a aplicação atrelada à va-
riação cambial.

31/12/2023

Ativos financeiros / rating BB
Sem  

rating Total
Disponíveis para a venda 172.837 – 172.837
 Títulos do Tesouro Nacional - LFT/LTN/NTN (i) 172.837 – 172.837
Mantido até o vencimento 30.939 – 30.939
 Time deposit (ii) 30.939 – 30.939
 Caixa e bancos 11.821 – 11.821
 Prêmios a receber de segurados – 209.185 209.185
Total 215.597 209.185 424.782
(i) Classificado conforme risco país. (ii) Referente a aplicação atrelada à variação 
cambial. 4.6. Gestão capital: O principal objetivo da Seguradora em relação à gestão 
de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regu-
latórios determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela 
Susep, além de otimizar retornos sobre capital para os acionistas. O capital mínimo 
requerido (CMR) para o funcionamento das seguradoras é constituído como o máxi-
mo, entre o capital base (montante fixo de capital) e um capital de risco (CR) basea-
do nos riscos de subscrição, crédito, operacional (valor variável) e de mercado. Este 
capital mínimo requerido visa garantir os riscos inerentes às operações. Nos termos 
da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, as instituições autorizadas 
a funcionar pela Susep deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) igual 
ou superior ao capital mínimo requerido (CMR) e a qualidade de cobertura do CMR 
deverá atender aos seguintes requisitos: a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do 
CMR serão cobertos por PLA de nível 1. b) no máximo 15% (quinze por cento) do 
CMR serão cobertos por PLA de nível 3. c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do 
CMR serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3. A Segurado-
ra apura o capital de risco com base nos riscos de subscrição, crédito, mercado e 
operacional, como demonstrado abaixo:

2024 2023
Patrimônio líquido 120.879 128.453
Ajustes contábeis (6.355) (3.883)
Ajustes associados a variação dos valores econômicos 15.355 5.106

Patrimônio líquido ajustado de (PLA) 129.879 129.676
Patrimônio líquido ajustado nível 1 111.507 120.992

Patrimônio líquido ajustado nível 2 15.355 5.106
Patrimônio líquido ajustado nível 3 3.017 3.578
Capital base (CB) 8.100 8.100
Capital de risco de crédito 7.702 23.972
Capital de risco de subscrição 35.207 33.018
Capital de risco de risco operacional 1.307 1.363
Capital de risco de mercado 4.821 5.202
Deflator em função da correlação entre os riscos (6.539) (10.892)

Capital de risco (CR) 42.498 52.663
Capital mínimo requerido (maior entre CB e CR) 42.498 52.663
Suficiência do PLA em relação ao CMR - R$ 87.381 77.013
PLA em relação ao CMR -% 305,61% 246,24%
O total de provisões técnicas líquida de resseguro foi apurado da seguinte forma:

Descrição

Em 31 de  
dezembro  

de 2024

Em 31 de  
dezembro  

de 2023
(+) Total das provisões técnicas 318.723 315.553
(–) PSL de resseguro - nota 7 (49.600) (69.138)
(–) IBNR de resseguro - nota 7 (22.905) (17.995)
(–) PDR de resseguro - nota 7 (3.322) (3.156)
(–) PET de resseguro - nota 7 (1.735) (2.703)
(–) Direito creditório/ativo redutores de PPNG (140.000) (64.528)
Total das provisões técnicas para garantia 101.161 158.033
Total das aplicações oferecidas para cobertura 149.681 182.728
Excesso de cobertura- suficiência 48.520 24.695
4.7. Risco operacional: A Seguradora define risco operacional como a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de proces-
sos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A COFACE na França 
estruturou uma área global de Risk Management responsável por desenvolver pro-
cedimentos para mitigação dos riscos operacionais, como identificação de riscos, 
captura de incidentes e perdas, gestão das políticas e procedimentos relacionados à 
Gestão de Riscos e testes periódicos nos controles internos. Em nível local, o gestor 
de riscos, sob a supervisão do principal executivo da Seguradora, tem por objetivo 
implementar o programa de gestão de riscos, em conformidade com as normas locais 
e orientações da matriz, garantindo o cumprimento dos requerimentos das autorida-
des locais. A Auditoria Interna, como terceira linha independente, executa um plano 
de auditoria anual, recomendando melhorias, quando aplicáveis. Para melhorar o 
conhecimento dos riscos operacionais e os controles internos em todas as suas 
entidades, o grupo COFACE desenvolveu mundialmente um programa de Controles 
Internos, no sistema E-Front, aplicável à Seguradora, com o objetivo de alcançar: • 
Uniformidade dos controles entre as entidades, agregando sinergia entre as regiões 
e países. • Aculturamento acerca de riscos e controles, considerando que os contro-
les são formalizados pela primeira e segunda linha no sistema E-front. • Transparên-
cia do ambiente de controle e gestão de riscos, sendo formalizados as avaliações e 
planos de ação em sistema. O Grupo Coface implementou um sistema de controle e 
gerenciamento de risco baseado na governança transparente. O processo de geren-
ciamento de risco se aplica tanto ao nível estratégico e aos vários níveis operacionais 
necessários para a condução das atividades. Seu objetivo é identificar eventos po-
tenciais que podem afetar negativamente o Grupo Coface e é usada para gerenciar 
riscos dentro dos limites e indicadores definidos em nosso “apetite de risco”. A gestão 
dos controles internos da organização compreende o programa e os respectivos 
procedimentos que incluem as políticas estabelecidas pela Seguradora para ajudar 
a alcançar o seu objetivo de garantir, tanto quanto possível a adequação das políticas 
internas e legislação vigente, a salvaguarda dos seus ativos, a prevenção e detecção 
de lavagem de dinheiro, fraudes e erros e a correção e completude dos registros 
contábeis. O procedimento de identificação de riscos é uma das mais importantes 
ferramentas do Programa de Controles Internos da Seguradora e tem o objetivo de 
identificar quais os riscos que podem afetar o desempenho dos respectivos processos 
para que então sejam implementados controles internos mais rígidos desenvolvidos 
para garantir, com razoável certeza, que sejam atingidos os objetivos. Adicionalmen-
te, o sistema de controle interno, liderado pelo Departamento de Risco do Grupo, é 
baseado em mapeamento de risco exaustivo de acordo com as cinco principais ca-
tegorias de risco identificadas, com foco nos riscos operacionais e de não conformi-
dade. O sistema é organizado em um Programa de três níveis de Controles, sendo:
Controle de Nível 1 são controles atribuídos as linhas de negócios, com base em 
procedimentos de aplicação operacional, são os controles diários que todos devem 
praticar ao realizar suas respectivas tarefas. O Controle de Nível 2 são os controles 
permanentes atribuídos a Gestão de Riscos ou Compliance a depender do risco, 
visando otimizar os processos e controles internos. O Controle de Nível 3 são os 
controles periódicos atribuídos ao departamento de Auditorias Interna. 4.8. Risco 
legal e de “compliance”: A Seguradora considera como Risco Legal a possibilidade 
de perdas decorrentes de multas, penalidades ou indenizações resultantes de ações 
de órgãos de supervisão e controle, bem como perdas decorrentes de decisão des-
favorável em processos judiciais ou administrativos. A Seguradora é obrigada a res-
peitar os princípios gerais relativos a sigilo comercial imposto na Apólice. O risco de 
“Compliance” vai além do conhecido risco operacional, contemplando o risco legal, 
associado a sanções, perdas financeiras ou de reputação em razão de descumpri-
mento de dispositivos legais - aplicação de leis, regulamentos, código de conduta e 
das boas práticas de mercado - e a indenizações por danos a terceiros decorrentes 
das atividades desenvolvidas pela instituição. Tal risco também está associado a 
práticas inadequadas de combate à lavagem de dinheiro e financiamento do terroris-
mo. Dentro do escopo do programa de “compliance”, destacamos a utilização dentro 
de nossos processos internos de verificação de clientes, o uso de uma ferramenta 
que a partir da razão social da empresa (futuro segurado) e dos nomes, como con-
troladores, administradores, procuradores, busca informações negativas em diversas 
bases de dados utilizadas mundialmente por instituições financeiras, os quais são 
constantemente atualizadas. A ferramenta contempla a busca de Pessoas Politica-
mente Expostas (PEPs), empresas e pessoas envolvidas com lavagem de dinheiro 
e fraudes, informações relacionadas a crimes como terrorismo, entre outros, confor-
me determina a legislação da Susep vigente. Somente após a passagem pelos filtros 
dos processos internos é que a empresa se torna um segurado ou tem seu contrato 
renovado. Para mitigar as perdas financeiras decorrentes de falhas no cumprimento 
de aplicação de normas, a área de “Compliance” adota controles no sentido de 
identificar novos normativos expedidos pelas autoridades regulatórias e acompanhar 
sua implementação dentro da Seguradora. Para a mitigação de risco legal, por meio 
da atuação do seu departamento Jurídico, a Seguradora revisa e aprova todos os 
contratos celebrados, além de gerenciar os processos judiciais, bem como redigir e 
controlar contratos de sigilo. Adicionalmente mantemos uma apólice de seguro de 
D&O - “Directors and Officers” a fim de nos proteger de eventuais ocorrências em que 
um risco se reverta em realidade. A Seguradora está primordialmente sujeita às 
disposições e regulamentações da Susep, assim como dos Governos Municipal, 
Estadual e Federal. Sendo uma Empresa que possui grande parte de seu capital 
pertencente a uma multinacional, deve se enquadrar dentro das exigências, desde 
que não contradigam os requerimentos locais, do Código de Seguros Francês, do 
Departamento do Tesouro do Ministério Francês das Finanças e da “Autorité des 
Contrôle Assurances et des Mutuelles”, ou ACAM, autoridade de supervisão france-
sa de seguros. A Susep, como órgão independente de supervisão, determina que as 
entidades autorizadas cumpram todos os requisitos legais e regulamentares estabe-
lecidas para o ramo de seguros que operam. Também é responsável por verificar que 
as seguradoras podem honrar seus compromissos junto a seus segurados a qualquer 
momento e que eles atendem as margens de solvência exigidas.
5. APLICAÇÕES

Em 31 de dezembro de 2024 Em 31 de  dezembro de 2023

Tipo

Sem 
venci-
mento

Acima 
 365  
dias

Até  
365  

dias

Valor  
contábil/ 

justo

Custo  
atua- 

lizado %

Valor  
contábil/ 

 justo

Custo  
atua- 

lizado %
Mensurados 
ao valor justo 
em outros  
resultados 
abrangentes
Títulos do  
Tesouro  
Nacional – 69.686 61.585 131.271 137.747 83% 172.837 170.650 85%
Mensurados 
ao valor justo 
por meio do 
resultado
Fundo  
investimento 
financeiro 12.375 – – 12.375 12.375 8% – – -%
Mensurados 
ao custo 
amortizado
Time deposit – – 14.970 14.970 14.970 9% 30.939 30.939 15%
Total 12.375 69.686 76.555 158.616 165.092 100% 203.776 201.589 100%
A totalidade das aplicações financeiras títulos públicos encontram-se vinculadas à 
Susep para cobertura das provisões técnicas. O ajuste a valor justo em 31 de dezem-

bro de 2024 bruto de imposto de renda e contribuição social é de (R$6.476) (R$2.187 

em 31 de dezembro de 2023).

Movimentação de aplicações financeiras

Em 31 de 
 dezembro  

de 2024

Em 31 de 
 dezembro 

 de 2023
Saldo das aplicações financeiras no início do exercício 203.776 231.577
Mensurados ao valor justo por meio do resultado
Quota de fundo de investimento
(+) Aplicações 15.490 9.390
(–) Resgates Aplicações (4.312) (28.921)
(+) Rendimento - nota 18g 1.197 (60)
Variação 12.375 (19.591)
Mensurados ao valor justo em outros resultados abrangentes:
Letras do tesouro nacional
(+) Aplicações – 34.230
(–) Resgates (15.840) (28.367)
(+) Rendimento - nota 18g 5.777 6.062
(–) Redução a valor recuperável (34) –
(+/–) Ajuste ao valor justo (2.271) 1.025
Variação (12.368) 12.950
Letras financeiras do tesouro nacional
(+) Aplicações 66.193 195.842
(–) Resgates (92.554) (255.794)
(+) Rendimento - nota 18g 2.334 11.648
(–) Redução a valor recuperável (11) –
(+/–) Ajuste ao valor justo (8) (12)
Variação (24.046) (48.316)
Notas do tesouro nacional
(+) Aplicações 15.370 38.510
(–) Resgates (20.644) (13.629)
(+) Rendimento/recebimento juros - nota 18g 6.462 1.827
(–) Redução a valor recuperável (20) –
(+/–) Ajuste ao valor justo (6.319) 2.382
Variação (5.151) 29.090
Mensurados ao custo amortizado
Time deposit
(+) Aplicações 49.859 54.259
(–) Resgates (73.520) (54.665)
(+) Rendimento - nota 18g 1.584 1.190
(+/–) Variação cambial - nota 18g 6.107 (2.718)
Variação (15.970) (1.934)
Saldo das aplicações financeiras no fim do exercício 158.616 203.776
Hierarquia do valor justo das aplicações financeiros: A divulgação por nível, relacionada 

à mensuração do valor justo é realizada com base nos seguintes níveis:  

• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 

e idênticos. • Nível 2: “inputs”, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 

observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 

de preços). • Nível 3: “inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
31/12/2024 31/12/2023

Nível 1 Nível 1
Mensurados valor justo em outros resultados
 abrangentes 131.271 172.837
Mensurados ao valor justo por meio do resultado 12.375 –

Nível 2 Nível 2
Mensurados ao custo amortizado 14.970 30.939
Total 158.616 203.776
Desempenho: A Administração mensura o desempenho da rentabilidade de seus 

investimentos utilizando como parâmetro a variação das taxas de rentabilidade dos 

Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). Em 2024, o desempenho dos ativos 

financeiros que compõem a carteira de investimentos atingiu 4,90% no acumulado 

do exercício a valor de mercado em face ao aumento da curva de juros durante o ano 

de 2024 (12,90% em dezembro de 2023).

6. CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
31/12/2024 31/12/2023

Composição
 Prêmios a receber de segurados (i) 213.337 211.035
 Operações com resseguradoras - nota 7 41.332 7.078
Total 254.669 218.113
Provisão para riscos de créditos sobre:
 Prêmios a receber de segurados (2.560) (1.850)
 Operações com resseguradoras - nota 7 (254) –
Total (2.814) (1.850)
Total circulante e não circulante 251.855 216.263

Total Doméstico Exportação Total
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Prêmios a vencer 203.690 166.681 37.009 204.975
 De 1 a 30 dias 113.316 91.787 21.529 129.317
 De 31 a 60 dias 9.979 8.374 1.605 9.883
 De 61 a 120 dias 22.347 15.906 6.441 14.764
 De 121 a 180 dias 12.036 10.122 1.914 13.444
 De 181 a 365 dias 30.542 25.735 4.807 24.037
 Superior a 365 dias 15.470 14. 757 713 13.530
Prêmios vencidos 9.647 6.429 3.218 6.060
 De 1 a 30 dias 4.984 3.013 1.971 4.336
 De 31 a 60 dias 2.396 2.336 60 121
 De 61 a 120 dias 478 – 478 7
 De 121 a 180 dias 249 222 27 4
 De 181 a 365 dias 5 – 5 326
 Superior a 365 dias 1.535 858 677 1.266
Total circulante e não circulante 213.337 173.110 40.227 211.035
(i) O período médio de parcelamento oferecido pela Seguradora para liquidação dos 

prêmios pelos segurados é de 4 parcelas. Movimentação de prêmios a receber:

Total Doméstico Exportação Total
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Prêmios a receber no início 
 do exercício 211.035 173.633 37.402 203.077
 (+) Prêmios emitidos 236.840 191.481 45.359 235.086
 (–) Prêmios cancelados (18.958) (14.979) (3.979) (8.210)
 (+/–) Variação cambial 4.870 – 4.870 (771)
 (–) Recebimento (221.144) (177.718) (43.426) (217.812)
 (+/–) IOF sobre prêmios 694 694 – (335)
Prêmios a receber no final 
 do exercício 213.337 173.111 40.226 211.035
Movimentação da provisão para riscos sobre créditos

Total Doméstico Exportação Total
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do exercício (1.850) (739) (1.110) (1.658)
 (+) Ajustes estimativas 807 229 578 163
 (+) Constituições do exercício (2.257) (1.412) (845) (600)
 (–) Reversões do exercício 486 36 449 245
Saldo no final do exercício (2.814) (1.886) (928) (1.850)
7. OPERAÇÕES DE RESSEGURO E ATIVO DE RESSEGURO

Total Doméstico Exportação Total
Descrição 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Operações com 
 resseguradoras - Ativo 41.078 39.314 1.764 7.078
 Recuperação de sinistros pagos 29.224 28.909 315 3.276
 Recuperação de despesas pagas 4.083 4.055 28 769
 Recuperação de excedente
  técnico 8.025 6.604 1.421 3.033
 Redução a valor recuperável (254) (254) – –
Ativos de resseguros - 
 provisões técnicas 101.218 85.124 16.094 109.988
 Provisão de sinistros a liquidar 
  (PSL) - Nota 13b 49.600 45.698 3.902 69.139
 Provisão de sinistros ocorridos 
  e não avisados (IBNR) - Nota 13b 22.905 21.450 1.455 17.995
 Provisão de despesas 
  relacionadas (PDR) - Nota 13b 3.322 3.103 219 3.156
 Provisão de prêmios não ganhos
  (PPNG) - Nota 13b 23.656 13.476 10.180 16.995
 Provisão de excedente técnico
  (PET) - Nota 13b 1.735 1.397 338 2.703
Operações com 
 resseguradoras - Passivo 273.182 35.585 3.292 15.082
 Prêmios de resseguro 240.893 5.341 1.247 (63.866)
 Adiantamento de sinistro 12.008 10.355 1.653 74.724
 Outros débitos - ressarcimento 20.281 19.889 392 4.224
Outros débitos operacionais -
 Passivo 15.616 13.801 1.815 237.599
 Valores de ressarcimento a
  classificar - Nota 21 15.616 13.801 1.815 237.599
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...continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A. 
(“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Seguradora em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: 
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A 
administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 

Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profi ssional. O conceito 
de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos 
das distorções identifi cadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da 
materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações fi nanceiras pelos 
usuários das demonstrações fi nanceiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações fi nanceiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
fi nanceiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações fi nanceiras são elaboradas, 
apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e 
(iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações fi nanceiras. 
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão 
de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identifi cação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e 
(c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da 
materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profi ssional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para 

determinarmos a materialidade para as demonstrações fi nanceiras como um todo. A materialidade para
execução da auditoria signifi ca o valor ou os valores fi xado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado
relevante para as demonstrações fi nanceiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo
a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade
para as demonstrações fi nanceiras como um todo. • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as
divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025

PricewaterhouseCoopers Thais Helena Ferreira Farat Cosentino
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP260324/O-0

Aos Administradores e Acionistas 
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A.
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações fi nanceiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da 
Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A. (Sociedade), em 31 de dezembro de 2024 (doravante 
denominados, em conjunto, “itens auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, 
em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é responsável pela 
elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela 
determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opi-
nião sobre os itens auditados defi nidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria atua-

rial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que 
a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os itens 
apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria 
atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos re-
feridos itens defi nidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julga-
mento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles internos relevantes para o 
cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efe-
tividade desses controles internos da Sociedade. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi -
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
fi nanceiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como defi nidos no primeiro 
parágrafo acima, da Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2024, foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo 

Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Outros Assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação 
de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo, também
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os
dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os
referidos itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos
itens integrantes do escopo defi nido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o exercício 
auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2025.
PricewaterhouseCoopers Serviços Profi ssionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732, 17º andar, parte 5,
Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32,
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04538-132
CNPJ 02.646.397/0001-19  Vinícius Oliveira Cecaroli
CIBA 105 MIBA 2699

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

15.1.4. Garantias dos passivos de contratos de seguros
31 de dezembro 31 de dezembro

de 2024 de 2023
Provisões técnicas de seguros 340.164 204.041
Ativos redutores (278.675) (143.637)
Total a ser coberto 61.489 60.404
Letras Financeiras do Tesouro 83.454 75.239
Excesso de ativos 21.965 14.835
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital Social: Corresponde substancialmente ao capital estrangeiro e 
está representado por 42.657.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O Capital Social da 
Seguradora está dividido em dois acionistas: Atradius Crédito y Caución S.A de Seguros y Reaseguros, se-
diada na Espanha, possui 99,99% das ações enquanto a Crédito y Caución do Brasil Gestão de Risco de 
Crédito e Serviços Ltda, sediada no Brasil, possui 0,01%.
16.2. Reserva de lucros
Reserva de lucros em 31 de dezembro de 2022 30.881
Lucro Líquido em 31 de dezembro de 2023 9.024

Reserva legal - 5% 451
Reserva estatutária 8.573

Reserva de lucros em 31 de dezembro de 2023 39.905
Lucro Líquido em 31 de dezembro de 2024 23.926

Reserva legal - 5% 1.196
Reserva estatutária 22.730

Reserva de lucros em 31 de dezembro de 2024 63.832
(i) A reserva legal é constituída na forma prevista na legislação societária, sendo calculada na base de 5% 
do lucro líquido do exercício limitado a 20% do capital social e poderá ser utilizada para compensação de 
prejuízos ou aumento de capital social. (ii) A reserva estatutária refere-se ao saldo remanescente do lucro 
líquido do exercício após a constituição da reserva legal e da distribuição dos dividendos mínimos obriga-
tórios. Por proposta da Administração, o saldo da reserva estatutária está retido nos termos da Lei Socie-
tária e sua destinação será submetida à deliberação da Assembleia Geral. 16.3. Dividendos mínimos: 
São assegurados dividendos mínimos de 25% do lucro líquido anual ajustado de acordo com a legislação 
societária. Não obstante, a administração, consultado o acionista controlador, entende que os dividendos 
mínimos obrigatórios não necessitam ser distribuídos nos exercícios fi nanceiros de 2024 e de 2023, deven-
do, por outro lado, fortalecer seu Patrimônio Líquido e, consequentemente, sua solvência. 16.4. Cálculo 
do patrimônio líquido ajustadoe capital mínimo requerido: De acordo com a Resolução CNSP nº 
432/21, o patrimônio líquido ajustado (PLA) passou a ser calculado em três níveis: PLA de nível 1 - calcula-
do com base no patrimônio líquido contábil, inciso I do artigo 56; PLA de nível 2 - calculado com base nos 
ajustes associados à variação dos valores econômicos, inciso II do artigo 56; PLA de nível 3 - calculado pela 
soma dos acréscimos contábeis no PLA, inciso I do artigo 56. Conforme a referida Resolução CNSP, as su-
pervisionadas deverão apresentar mensalmente, quando do fechamento dos balancetes mensais, PLA igual 
ou superior ao CMR e, a qualquer tempo, sufi ciência de cobertura de provisões técnicas, respeitando: a) no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1; b) no máximo 15% (quinze 
por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR 
serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3.

31 de dezembro de 2024
Patrimônio líquido 104.322
Despesas antecipadas (171)
Ativos intangíveis (245)
Créditos tributários de diferenças temporárias (530)
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (Nível 1) (a) 103.376
% Cobertura em relação ao CMR 527,8%
Superávit entre as provisões constituídas e fl uxo das entradas e saídas de prêmios 4.318
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (Nível 2) (b) 4.318
% Cobertura em relação ao CMR 22,0%
Créditos tributários de diferenças temporárias 582

...continuação 31 de dezembrode 2024
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (Nível 3) (c) 530
% Cobertura em relação ao CMR 2,7%
PLA total - Soma de (a), (b) e (c) 108.223
Sufi ciência do PLA em relação ao CMR 88.635
% Cobertura em relação ao CMR 552,50%
Capital de risco (d) 19.588
Capital de risco de subscrição 6.618
Capital de risco de crédito 12.951
Capital de risco operacional 1.395
Capital de risco de mercado 2.703
(-) Correlação entre os riscos de subscrição, crédito e mercado (4.079)
Capital base (e) 8.100
Capital Mínimo Requerido (CMR) - Maior entre (d) e (e) 19.588
17. Detalhamento das contas do resultado
 2024 2023
Prêmios emitidos 163.727 140.698
Variação das Provisões de Prêmios Não Ganhos (PPNG) (31.766) (19.751)
Prêmios ganhos 131.961 120.947
Sinistros ocorridos (2.425) (348.885)
Indenizações avisadas (161.256) (348.842)
Despesas com sinistros (773) (709)
Variação de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) (73.600) (6.583)
Variação das despesas relacionadas ao IBNR (364) (33)
Ressarcimentos 233.568 7.282
Custo de aquisição (15.102) (13.751)
Comissão sobre prêmios emitidos (17.841) (12.221)
Variação do Custo de Aquisição Diferido (DAC) 2.739 (1.530)
Outras receitas e despesas operacionais (674) (571)
Outras despesas com operações de seguros (674) (571)
Resultado com resseguro (73.488) 266.280
Receitas com resseguro 159.180 345.007
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 73.399 6.479
Variação da despesa relacionada do IBNR -Resseguro 363 33
Despesas com resseguro (114.233) (89.797)
Cancelamentos de resseguro 1.587 579
Restituição de resseguro 6.633 1.831
Prêmios - Riscos Vigentes Não Emitidos (703) (2.191)
Variação da despesa de resseguro 20.042 9.632
Receita com participação em lucros 2.420 915
Ressarcimento (222.176) (6.208)
Despesas administrativas (17.501) (17.991)
Pessoal próprio (11.740) (11.419)
Serviços de terceiros (3.787) (3.709)
Imóveis (669) (1.553)
Localização e funcionamento (1.185) (1.217)
Publicações (49) (51)
Administrativas diversas (71) (42)
Despesas com tributos (4.834) (3.025)
Tributos (4.834) (3.025)
Resultado fi nanceiro 22.493 12.597
Receitas fi nanceiras 34.675 23.697
Receita com títulos de renda fi xa 8.361 8.913
Receitas fi nanceiras com Operações de Seguros 3.237 1.518

...continuação 2024 2023
Receita com aplicação automática conta corrente RF CP 8.896 3.952
Receita com aplicação automática conta corrente RF LP 2.205 459
Receita sobre créditos tributários 37 -
Outras receitas com oscilação cambial 3.888 1.520
Outras receitas Processos Judiciais - Resseguro 8.051 7.335
Despesas fi nanceiras (12.182) (11.100)
Amortização Arrendamentos (115) 783
Outras Despesas (8.814) (10.282)
Outras Despesas com Oscilação cambial (3.108) (1.430)
Ajuste ao valor de mercado - LFT (145) (171)
Resultado operacional 40.430 15.601
As variações observadas são majoritariamente atribuídas ao caso do Grupo Americanas. Em 2023, houve a in-
denização de diversos casos relacionados ao grupo. Em 2024, foi possível recuperar o montante de R$ 226.741, 
o que impactou diversas contas das demonstrações fi nanceiras, especialmente na de Ressarcimentos.
18. Índice de sinistralidade e comissionamento
 31 de dezembro de 2024
    Índice de Índice de
 Prêmios Sinistros Custo de sinistralidade comissionamento
 ganhos ocorridos Aquisição  - %  -%
Crédito interno 123.650 (2.331) (14.237) 2% 12%
Crédito à Exportação 8.312 (94) (865) 1% 10%
 131.962 (2.425) (15.102)
 31 de dezembro de 2023
    Índice de Índice de
 Prêmios Sinistros Custo de sinistralidade comissionamento
 ganhos ocorridos Aquisição  - %  -%
Crédito interno 103.680 (344.773) (11.706) 333% 11%
Crédito à Exportação 17.267 (4.112) (2.045) 24% 12%
 120.947 (348.885) (13.751)
19. Despesa de imposto de renda e contribuição social
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos impostos e 
 após as participações sobre o resultado 40.272 40.272 15.409 15.409
 
Provisões dedutíveis quando pagas 1.489 1.489 1.387 1.387
Despesas não dedutíveis 714 319 730 338
Ajustes positivos de TVM 145 145 170 170
Ajustes negativos de TVM ( 72) (72) (138) (138)
Pagamento de provisões adicionadas (1.608) (1.608) (1.148) (1.148)
Lucro Real 40.940 40.545 16.410 16.017
IRPJ - 15% (6.141) - (2.461) -
IRPJ - 10% (4.070) - (1.617) -
CSLL - 15% - (6.082) - (2.402)
Créditos tributários sobre diferenças temporais (33) (19) 60 35
Pagamento a maior de CSLL - - - -
Imposto de Renda e Contribuição Social (10.244) (6.101) (4.018) (2.367)
20. Partes Relacionadas: A Administração do grupo Atradius Crédito y Caución recebeu no exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$ 3.470 (R$ 3.040 em 31 de dezembro de 2023) dos quais 
R$ 2.232 (R$ 2.063 em 31 de dezembro de 2023) são provenientes de salário, R$ 395 (R$ 395 em 31 de de-
zembro de 2023) são gratifi cações e R$ 843 (R$ 582 em 31 de dezembro de 2023) são benefícios.

Daniel Nobre Martins Pinheiro
Diretor Presidente

Luís Carlos Fernandes
Diretor Administrativo e Financeiro

Márcio dos Anjos Vieira
Diretor Técnico

Mario Henrique Spada Macedo
Contador - CRC 1SP344697/O-6 

Cristina Mano - MIBA 900
Atuário ResponsávelDIRETORIA
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? Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
CNPJ 07.644.868/0001-73

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

a) Resultado das operações com resseguro (ganhos e perdas)
Total Doméstico Exportação Total

Descrição 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas/(despesas) com resseguros 118.946 115.236 3.710 210.962
 Recuperações de avisos e despesas de sinistros - Nota 21 113.117 109.037 4.080 382.539
 Estimativa de ressarcidos sobre PSL 828 667 161 (1.147)
 IBNeR sobre recuperação de sinistro 696 451 245 439
 Provisão para despesas relacionadas sobre PSL e IBNR (606) (519) (87) 1.161
 Provisão de sinistros ocorridos e não avisados 4.911 5.600 (689) (172.030)
Despesas com resseguros (65.435) (49.933) (15.502) (271.686)
 Prêmios líquidos cedidos em resseguro (43.106) (26.953) (16.153) (35.434)
 Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) 3.899 2.679 1.220 2.537
 Ressarcimento de resseguros - Nota -21 (26.637) (25.991) (646) (240.034)
 Outros 409 332 77 1.245
Resultado operacional de resseguros 53.511 65.303 (11.792) (60.724)
b) Prêmios de resseguro - Carteiras: A Seguradora possui contrato de resseguro de excesso de danos. c) Percentual resse-
gurado: O nível de cessão de riscos em resseguros atingiu o patamar de 19,82% da carteira no período analisado (15,67% em 
31 de dezembro de 2023).
8. OUTROS CRÉDITOS
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a funcionários 251 441
Créditos a receber - rateio nota 20 (c) e (e) 5.704 2.532
Total 5.955 2.973
9. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ e CSLL - antecipações, compensações e restituições 8.132 9.101
 Imposto de renda e contribuição social antecipação – 5.666
 Imposto de renda e contribuição social restituição 5.542 –
 Imposto de renda e contribuição social compensar – 3.400
 Outros créditos . 2.590 35
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais 4.628 3.578
 Imposto de renda e contribuição social temporário 3.018 3.578
 Imposto de renda e contribuição social prejuízo fiscal 1.610 –
Total 12.760 12.679
  Circulante  8.132 9.101
  Não circulante 4.628 3.578
As constituições dos créditos tributários de prejuízos fiscais, base negativa e diferenças temporárias estão fundamentadas em 
estudo técnico que leva em consideração projeção de resultados, quando aplicável. Os créditos tributários oriundos de diferenças 
temporárias decorrem principalmente de provisões temporárias de despesas, ajustes de marcação a mercado das aplicações e 
demais provisões judiciais, ficando o prazo de sua realização condicionado ao prazo previsto da realização da despesa efetiva 
e/ou desfecho das ações em andamento.
10. OBRIGAÇÕES A PAGAR/OUTRAS CONTAS A PAGAR
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Dividendos a pagar – 13.344
Gratificação, participação nos lucros e outros 3.260 5.385
Partes relacionadas - nota 20 (a), (d) e (e) 42.210 52.082
Total 45.470 70.811
11. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
Aging 01 a 60 dias acima 180 dias Total 31/12/2024 Total 31/12/2023
Prêmios e emolumentos 6.707 214 6.921 753
12. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
 Imposto de renda – 3.024
 Contribuição social – 1.744
 COFINS 314 387
 PIS 51 63
 - Imposto de renda e Contribuição social sobre marcação a mercado de títulos e valores mobiliários – 874
Total 365 6.092
13. PROVISÕES TÉCNICAS
a) Danos

Total Doméstico Exportação Total
Descrição 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
 Provisão para prêmios não ganhos (PPNG) - nota 13b 142.354 113.069 29.285 127.110
 Provisão de sinistros a liquidar e sinistros ocorridos e não  
  suficientemente avisados - (PSL/IBNeR) - nota 13b 79.583 71.839 7.744 103.334
 Sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) - nota 13b 43.248 40.500 2.748 36.083
 Provisão de despesas relacionadas - PDR - nota 13b 5.666 4.737 929 5.587
 Provisão com excedente técnico - PET - nota 13b 47.872 37.928 9.944 43.439
Total 318.723 268.073 50.650 315.553
b) Movimentação das principais provisões técnicas - Bruto de resseguro

Ramo 31/12/2023 Constituição Reversão Pagamento
Variação  
cambial 31/12/2024

Provisão prêmios não ganhos riscos doméstico 102.252 – 10.817 – – 113.069
vigentes e não vigentes (RVE e RVNE) exportação 24.858 – 1.413 – 3.014 29.285
Provisão sinistros a liquidar e sinistros
ocorridos e não suficientemente
avisados IBNER

doméstico 91.116 186.604 (40.561) (165.320) – 71.839

exportação 12.218 15.637 (7.315) (15.270) 2.474 7.744

Provisão sinistros ocorridos e não
avisados - IBNR (nota 22)

doméstico 31.783 17.688 (8.971) – – 40.500
exportação 4.300 1.152 (2.704) – – 2.748

Provisão despesas relacionadas  
PDR

doméstico 4.890 26.892 (12.182) (14.863) – 4.737
exportação 697 1.141 (881) (220) 192 929

Provisão excedente técnico
 PET

doméstico 35.874 23.285 (4.658) (16.573) – 37.928
exportação 7.565 7.974 (3.970) (1.640) 15 9.944

Total 315.553 280.373 (69.012) (213.886) 5.695 318.723
 Resseguro

Ramo 31/12/2023 Constituição Reversão Pagamento
Variação  
cambial 31/12/2024

Provisão prêmios não ganhos riscos
 vigentes

doméstico 10.797 17.425 (14.746) – – 13.476
exportação 6.198 9.809 (8.589) – 2.762 10.180

Provisão sinistros a liquidar e sinistros
ocorridos e não suficientemente 
avisados IBNER

doméstico 61.595 118.949 (21.651) (113.195) – 45.698

exportação 7.544 8.145 (3.691) (9.429) 1.333 3.902

Provisão sinistros ocorridos e não
avisados - IBNR (nota 22)

doméstico 15.850 11.948 (6.348) – – 21.450
exportação 2.145 790 (1.480) – – 1.455

Provisão despesas relacionadas PDR doméstico 2.860 9.292 3.046 (12.095) – 3.103
exportação 296 343 (403) (60) 43 219

Provisão excedente técnico PET doméstico 2.360 – (963) – – 1.397
exportação 343 82 (87) – – 338

Total 109.988 149.056 (27.185) (134.779) 4.138 101.218
 Bruto de resseguro

Ramo 31/12/2022 Constituição Reversão Pagamento
Variação  
cambial 31/12/2023

Provisão prêmios não ganhos riscos doméstico 110.206 192.027 (199.981) – – 102.252
 vigentes e não vigentes (RVE e RVNE) exportação 22.657 43.059 (40.710) – (148) 24.858
Provisão sinistros a liquidar e sinistros
ocorridos e não suficientemente 
avisados IBNER

doméstico 86.083 437.855 (15.614) (417.208) – 91.116
exportação 7.316 24.645 (14.218) (5.143) (382) 12.218

Provisão sinistros ocorridos e não
avisados - IBNR

doméstico 197.843 13.420 (179.480) – – 31.783
exportação 2.396 3.438 (1.534) – – 4.300

Provisão despesas relacionadas PDR doméstico 2.136 7.709 (1.093) (3.862) – 4.890
exportação 489 692 (295) (186) (3) 697

Provisão excedente técnico PET doméstico 26.540 38.055 (16.248) (12.473) – 35.874
exportação 7.047 5.283 (2.538) (2.140) (87) 7.565

Total 462.713 766.183 (471.711) (441.012) (620) 315.553
 Resseguro

Ramo 31/12/2022 Constituição Reversão Pagamento
Variação  
cambial 31/12/2023

Provisão prêmios não ganhos riscos doméstico 8.712 17.425 (15.340) – – 10.797
 vigentes exportação 5.852 9.809 (9.358) – (105) 6.198
Provisão sinistros a liquidar e sinistros
ocorridos e não suficientemente 
avisados IBNER

doméstico 67.930 356.556 17.505 (380.396) – 61.595

exportação 3.798 13.193 (7.576) (1.730) (141) 7.544

Provisão sinistros ocorridos e não doméstico 188.674 8.869 (181.693) – – 15.850
avisados - IBNR exportação 1.350 1.648 (853) – – 2.145
Provisão despesas relacionadas PDR doméstico 1.305 2.255 901 (1.601) – 2.860

exportação 165 191 (36) (19) (5) 296
Provisão excedente técnico PET doméstico 3.149 425 (1.214) – – 2.360

exportação 988 – (645) – – 343
Total 281.923 410.371 (198.309) (383.746) (251) 109.988

c) Custo de aquisição diferido
Bruto de resseguros

Ramo 31/12/2023 Constituição Reversão
Variação  
cambial 31/12/2024

Custo de aquisição diferido doméstico 11.899 273.751 (271.934) – 13.716
exportação 2.922 54.928 (54.744) 394 3.500

Total 14.821 328.679 (326.678) 394 17.216
Circulante 15.136
Não Circulante 2.080

Ramo 31/12/2022 Constituição Reversão
Variação  
cambial 31/12/2023

Custo de aquisição diferido doméstico 13.769 124.653 (126.523) – 11.899
exportação 2.462 58.644 (58.171) (13) 2.922

Total 16.231 183.297 (184.694) (13) 14.821
Circulante 12.953
Não Circulante 1.868
d) Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro ine-
rente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte 
superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as informações mais 
precisas a respeito da severidade dos sinistros são obtidas. A parte inferior do quadro demonstra a reconciliação dos montantes 
com os saldos contábeis.

Sinistros brutos de resseguro
Ano de aviso do sinistro

Montante estimado para o sinistro Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
No ano do aviso 659.202 52.282 41.249 19.306 116.329 467.884 173.188
Um ano após o aviso 527.466 47.717 30.617 16.153 83.572 447.024 –
Dois anos após o aviso 509.342 46.554 28.187 16.084 82.901 – –
Três anos após o aviso 501.810 47.529 27.068 15.716 – – –
Quatro anos após o aviso 498.993 46.530 27.068 – – – –
Cinco anos após o aviso 497.070 46.503 – – – – –
Seis anos após o aviso 495.538 – – – – – –
Estimativas dos sinistros 495.538 46.503 27.068 15.716 82.901 447.024 173.188 1.287.938
Incorporação Sbce 1.314 4.228 4.678 – – – – 10.220
Oscilação cambial (84) (47) (207) (46) 183 928 776 1.503
(–) Pagamentos (492.413) (50.684) (28.845) (15.648) (81.520) (427.970) (112.494) (1.209.574)
Sinistros pendentes em 31 de dezembro
 de 2024 (i) 4.355 – 2.694 22 1.564 19.982 61.470 90.087
(i) O montante de R$(10.504), referente às operações de retrocessão, estimativa de ressarcimento e de sinistros ocorridos e não 
suficientemente avisados não estão demonstrados nesse quadro.
Sinistros líquidos de resseguro

Ano de aviso do sinistro
Montante estimado para o sinistro Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
No ano do aviso 261.467 20.507 24.438 15.737 35.363 57.050 57.171
Um ano após o aviso 228.334 17.933 19.884 13.237 31.586 51.756 –
Dois anos após o aviso 222.616 17.430 18.741 13.168 31.298 – –
Três anos após o aviso 221.640 17.621 18.611 12.799 – – –
Quatro anos após o aviso 221.341 17.426 18.611 – – – –
Cinco anos após o aviso 220.354 17.398 – – – – –
Seis anos após o aviso 219.966 – – – – – –
Estimativas dos sinistros 219.966 17.398 18.611 12.799 31.298 51.756 57.171 408.999
Incorporação Sbce 1.090 2.863 3.527 – – – – 7.480
Oscilação cambial (97) (66) (163) (46) 66 229 396 319
(–) Pagamentos (220.218) (20.195) (20.755) (12.732) (30.491) (47.017) (31.362) (382.770)
Sinistros pendentes em 31 de dezembro 
 de 2024 (i) 741 – 1.220 21 873 4.968 26.205 34.028
(i) O montante de R$(4.045), referente às operações de retrocessão, estimativa de ressarcimento e de sinistros ocorridos e não 
suficientemente avisados não estão demonstrados nesse quadro.
Sinistros pagos brutos de resseguro

Ano de aviso do sinistro
Montante indenizado dos sinistros Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
No ano do aviso 202.114 14.352 14.492 4.798 20.927 378.568 112.494 747.745
Um ano após o aviso 457.926 48.321 27.709 15.222 63.504 427.970 – 1.040.652
Dois anos após o aviso 483.149 50.645 28.812 15.648 81.520 – – 659.774
Três anos após o aviso 486.023 50.683 28.845 15.648 – – – 581.199
Quatro anos após o aviso 487.125 50.683 28.845 – – – – 566.653
Cinco anos após o aviso 489.358 50.684 – – – – – 540.042
Seis anos após o aviso 489.932 – – – – – – 489.932
Sete anos ou mais após o aviso 492.413 – – – – – – 492.413
Total dos sinistros pagos 492.413 50.684 28.845 15.648 81.520 427.970 112.494 1.209.574
Sinistros pagos líquidos de resseguro

Ano de aviso do sinistro
Montante indenizado dos sinistros Até 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
No ano do aviso 98.824 9.370 10.050 4.500 11.843 22.311 31.362 188.260
Um ano após o aviso 206.216 19.694 19.920 12.306 28.918 47.017 – 334.071
Dois anos após o aviso 215.713 20.156 20.742 12.732 30.491 – – 299.834
Três anos após o aviso 217.513 20.195 20.755 12.732 – – – 271.195
Quatro anos após o aviso 217.815 20.195 20.755 – – – – 258.765
Cinco anos após o aviso 218.794 20.195 – – – – – 238.989
Seis anos após o aviso 218.837 – – – – – – 218.837
Sete anos ou mais após o aviso 220.218 – – – – – – 220.218
Total dos sinistros pagos 220.218 20.195 20.755 12.732 30.491 47.017 31.362 382.770
14. PROVISÕES JUDICIAIS
Descrição Saldo em 31/12/2023 Atualização monetária Saldo em 31/12/2024
 Trabalhista (a) 1.990 357 2.347
 Sinistro (b) 1.058 192 1.250
Total 3.048 549 3.597
A Seguradora responde processos judiciais de natureza trabalhista e cível e são avaliados tanto pela área jurídica interna como 
por consultores externos e são classificados segundo o grau de risco de perda para a empresa; tais como: perda remota, pos-
sível e provável. Com base nessas avaliações e em conformidade ao CPC 25 é dado o seguinte tratamento contábil: para perdas 
prováveis efetua-se a provisão, para perdas possíveis é mencionado em nota explicativa e remota não há provisão contábil e 
menção em nota explicativa. Mensalmente a Seguradora, através de seus advogados, elabora um relatório da evolução das 
contingências e, quando necessário, tais contingências são prontamente ajustadas a fim de refletir com a maior fidedignidade 
possível o seu passivo. A estimativa inicial da PSLJ considera os valores esperados de desembolso pela Seguradora, brutos de 
resseguro, abrangidos pela cobertura do seguro, multiplicado pela probabilidade de perda informadas em cada ação judicial 
referente a sinistro e que são definidas pelo advogado responsável, baseado na jurisprudência, nas provas produzidas e nas 
decisões proferidas no decorrer do processo que são calculadas através de estudo atuarial considerando estas variáveis.  
(a) Existe uma contingência trabalhista provável. O objeto da referida ação contempla: equiparação salarial, horas extras, remu-
neração variável, garantia de emprego, dentre outras solicitações. (b) As provisões para os sinistros em discussão judicial en-
contram-se registradas na rubrica “provisões técnicas” no passivo não circulante. Nas constituições encontram-se as atualizações 
em função das mudanças de probabilidade quando aplicável. Existe 1 ação judicial em andamento com probabilidade perda 
“provável”. A ação o autor requer o pagamento das indenizações securitárias. Referido processo tramita em Primeira Instância.
(c) Em 31 de dezembro de 2024 há cinco ações fiscais, sendo uma no âmbito municipal (trata-se de Ação Anulatória visando o 
cancelamento de débito fiscal de ISS objeto do Auto de Infração nº 124355 - Processo em tramite na Primeira Instância) e as 
outras na esfera federal (trata-se de Pedido de Compensação - DCOMP, por meio da qual a empresa compensou crédito de 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ - Processos tramitando em Segunda Instancia). O valor do risco envolvendo as 5 ações 
resultam no montante de R$1.889. Todas as ações são classificadas com risco de perda “possível”.
15. DEPÓSITOS JUDICIAIS E FISCAIS
A tabela abaixo demonstra a movimentação dos depósitos judiciais e fiscais.

Descrição
Saldo em 

31/12/2023 Constituição
Saldo em 

31/12/2024
 Depósito judicial fiscal 644 24 668
 Depósito judicial trabalhista 55 1.800 1.855
Total 699 1.824 2.523
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social no valor de R$63.958 (R$63.958 em 31 de dezembro de 2023), totalmente subscrito e inte-
gralizado, é representado por 20.537.185 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (20.537.185 em 31 de dezembro de 
2023). De acordo com as disposições estatutárias, cada ação corresponde um voto nas Assembleias Gerais. Em 31 de dezem-
bro de 2024 o grupo francês COFACE FRANÇA detinha 37,003% do capital acionário da Seguradora e a COFINPAR S.A. 62,997%.
b) Reserva de lucros: Reserva legal: Constituída, ao final de cada exercício, na forma prevista na legislação societária brasilei-
ra, pela parcela de 5% do lucro líquido, não podendo exceder a 20% do capital social. Reserva estatutária: Destina-se a futuro 
aumento de capital ou compensação de prejuízos, sendo seu montante limitado ao capital social. O excesso de reserva se ob-
servado, será deliberado na próxima assembleia de acionistas. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mí-
nimo obrigatório, correspondente a 25% do lucro de cada exercício, deduzido da reserva legal. d) Ajuste de títulos e valores 
mobiliários: Representa a diferença entre o valor de mercado e custo atualizado das aplicações financeiras classificadas como 
“mensurados a valor justo em outros resultados abrangentes” líquida de impostos.
17. RAMO DE ATUAÇÃO
A Seguradora opera somente no seguro de crédito conforme rege o seu estatuto. O índice de sinistralidade, líquido da recupe-
ração de resseguro, foi 37% em 2024 (35% em 31 de dezembro 2023), com índice de comissionamento de 17% (15% em 31 de 
dezembro 2023).
18. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

31/12/2024 31/12/2023
a) Prêmios emitidos líquidos
 Prêmios emitidos 236.840 235.085
 Prêmios cancelados (18.958) (8.210)
 Prêmios restituídos (368) (704)
Total 217.514 226.171
b) Sinistros ocorridos
 Constituição de avisos e despesas de sinistros (167.248) (438.000)
 Ressarcimentos 31.466 244.264
 Variação das provisões técnicas - IBNR/IBNeR/PDR (9.336) 162.457
Total (145.118) (31.279)
c) Custo de aquisição
 Comissões (25.829) (25.012)
 Variação das despesas de comercialização diferida - nota 13c 2.001 (1.397)
Total (23.828) (26.409)
d) Outras despesas operacionais
 Provisão para créditos duvidosos (965) (191)
 Outros – (1)
Total (965) (192)
e) Despesas administrativas
 Despesa com pessoal (29.920) (30.539)
 Despesa com terceiros (32.784) (39.460)
 Despesa com localização e funcionamento (3.764) (5.917)
 Despesa com publicidade e propaganda (1.388) (397)
 Recuperação/(provisão) de despesa administrativa com rateio (4.544) (3.343)
 Outras despesas administrativas (175) (176)
Total (72.575) (79.832)
f) Despesas com tributos
 COFINS (5.381) (7.333)
 Programa de integração social - PIS (874) (1.192)
 Taxa fiscalização - Susep (743) (643)
 Outros - impostos sobre pagamentos ao exterior (10.301) (8.422)
Total (17.299) (17.590)
g) Resultado financeiro
 Rendimento aplicação financeira - nota 5 23.461 19.943
 Receitas (despesas) financeiras com operações de seguros 3.763 1.828
 Variação cambial sobre conta corrente em moeda estrangeira e intercompany (4.184) 2.255
 Atualização monetária depósito judicial e outros 187 258
 Outros (505) (351)
Total 22.722 23.933
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Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Atradius Crédito y Caución Seguradora S.A.
CNPJ nº 08.587.950/0001-76

...continuação

contrato de resseguro: • I. IRB Brasil Resseguros S.A. - Rating “A-” pela Standard&Poor´s; • II. 
Junto Resseguros S.A. - Rating “brAAA” pela Standard&Poor´s; • III. Atradius Reinsurance De-
signated Activity Company - Rating “A1” pela Moody´s Corporation. 4.2.5. Gestão de risco de 
capital: Em sua gestão de capital a Seguradora visa: (i) manter níveis de capital suficientes para 
atender requerimentos regulatórios mínimos determinados pelo CNSP e SUSEP, (ii) suportar ou 
melhorar o rating de crédito da Seguradora através do tempo e estratégia de gestão de risco e 
(iii) otimizar retornos sobre capital para os acionistas.
5. Aplicações: 5.1. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado
 31 de dezembro de 2024
 Taxa de juros Custo mais
 contratada - % rendimentos Percentual
Tesouro Selic - LFT Selic + 0,1% 18.032 13%
Tesouro Selic - LFT Selic + 0,2% 65.422 48%
Quotas de Fundo de Investimento - 52.946 39%
Total das aplicações fi nanceiras  136.400 100%
 31 de dezembro de 2023
 Taxa de juros Custo mais
 contratada - % rendimentos Percentual
Tesouro Selic - LFT Selic + 0,1% 16.262 20%
Tesouro Selic - LFT Selic + 0,2% 58.977 73%
Quotas de Fundo de Investimento - 5.039 7%
Total das aplicações fi nanceiras  80.278 100%
5.2. Composição dos ativos fi nanceiros por classifi cação e prazo
Composição dos ativos fi nanceiros por classifi cação e por prazo
 31 de dezembro de 2024
 Sem-
 vencimento Vencíveis em  Vencíveis entre  Per-
  defi nido até um ano um e três anos Total centual %
Total das 
 aplicações fi nanceiras 52.946 - 83.454 136.400 40%
Letras Financeiras do 
 Tesouro - “Negociação” - - 83.454 83.454 25%
Quotas de Fundo de 
 Investimentos 52.946 - - 52.946 15%
Total dos empréstimos 
 e recebíveis - 159.881 41.377 201.258 60%
Prêmios a receber - 141.192 41.342 182.534 54%
Operações com resseguradoras - 18.689 - 18.689 6%
Empréstimos e 
 depósitos compulsórios - - 35 35 0%
Total dos ativos 
 fi nanceiros 52.946 159.881 124.831 337.657 100%
 31 de dezembro de 2023
 Sem Vencíveis em  Vencíveis entre  Per-
 vencimento até um ano um e três anos Total centual %
Ao valor justo por 
 meio do resultado 5.039 - 75.239 80.278 35%
Tesouro Selic - LFT - - 75.239 75.239 33%
Quotas de fundo de 
 investimentos 5.039 - - 5.039 2%
Empréstimos 
 e recebíveis - 135.726 11.508 147.234 65%
Prêmios a receber - 129.402 11.473 140.875 62%
Operações com 
 resseguradoras - 6.324 - 6.324 3%
Empréstimos e 
 depósitos compulsórios - - 35 35 0%
Total dos ativos 
 fi nanceiros 5.039 135.726 86.747 227.512 100%
5.3. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 Letras Financeiras do Tesouro
Saldo em 31 de dezembro de 2022 60.989
(+) Rendimentos 9.233
(+) Aplicações 23.930
(- ) Resgates (13.842)
(+/-) Ajuste ao valor de mercado (32)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 80.278
(+) Rendimentos 10.494
(+) Aplicações 80.714
(-) Resgates (35.000)
(+/- ) Ajuste ao valor de mercado (73)
(-) Iof (13)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 136.400
5.4. Estimativa do valor justo: A divulgação por nível, baseia-se nos seguintes conceitos: • Nível 1: pre-
ços cotados em mercados ativos para ativos e passivos. • Nível 2: “inputs”, exceto os preços cotados in-
cluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços). A tabela a seguir apresenta a análise do método de valorização de ativos fi nanceiros tra-
zidos ao valor justo. Os valores de referência foram defi nidos como seguem abaixo:
 31 de dezembro de 2024
 Nível 1 Nível 2 Total
Tesouro Selic - LFT 83.454 - 83.454
Quotas de fundo de investimentos - 52.946 52.946
Total dos títulos para negociação 83.454 52.946 136.400
 31 de dezembro de 2023
 Nível 1 Nível 2 Total
Tesouro Selic - LFT 75.239 - 75.239
Quotas de fundo de investimentos - 5.039 5.039
Total dos títulos para negociação 75.239 5.039 80.278
6. Crédito das operações: 6.1. Prêmios a receber: (a) Movimentação dos prêmios a receber
Saldo em 31 de dezembro de 2022 132.479
(+) Prêmios emitidos 153.728
(-) Prêmios cancelados (2.752)
(-) Recebimentos (142.187)
(+/-) Variação Cambial (393)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 140.875
(+) Prêmios emitidos 186.631
(-) Prêmios cancelados (7.859)
(-) Recebimentos (138.451)
(+/-) Variação Cambial 1.417
(-) PDD (79)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 182.534
Circulante 141.192
Não-Circulante 41.342
(b) Aging de prêmios a receber
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Prêmios a vencer 177.838 140.265
De 1 a 30 dias 93.039 82.879
De 31 a 60 dias 7.616 7.749
De 61 a 120 dias 10.204 7.399
De 121 a 180 dias 8.501 8.504
De 181 a 365 dias 17.136 22.262
Acima de 365 dias 41.342 11.473
Prêmios vencidos 4.696 610
De 1 a 30 dias 4.696 587
De 31 a 60 dias - 23
Saldo fi nal 182.534 140.875
Circulante 141.192 129.402
Não-Circulante 41.342 11.473
(c) Período médio de parcelamento: Os prêmios emitidos pela Seguradora são fracionados aos segu-
rados, em média, em quatro parcelas com vencimentos bimestrais, para apólices com vigência de um ano.
6.2. Operações com resseguradoras
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Sinistros pagos 4.687 373
Recuperação despesas com sinistros 14.002 5.951
Saldo fi nal 18.689 6.324
(a) Movimentação dos sinistros pagos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 514
Sinistros pagos 330.657
Sinistros recuperados (330.798)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 373
Sinistros pagos 130.345
Sinistros recuperados (126.031)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.687
(b) Movimentação das recuperações de despesas com sinistros
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.790
Despesa com sinistros pagos 1.339
Despesa com sinistros recuperados (3.739)
Comissão de Resseguro a recuperar (1.439)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.951
Despesa com sinistros pagos 6.289
Despesa com sinistros recuperados 2.420
Comissão de Resseguro a recuperar (657)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 14.003

7. Ativos de resseguro - provisões técnicas
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 55.575 29.569
Provisão de sinistros ocorridos, mas não sufi cientemente avisados (IBNeR) 3.241 1.032
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 92.551 19.152
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) 827 329
Total dos ativos de resseguro de sinistros e despesas 152.194 50.082
Prêmios de resseguros diferidos das apólices emitidas (PPNG) 120.316 98.722
Total dos ativos de resseguro de prêmios 120.316 98.722
Total de ativos de resseguro - provisões técnicas 272.510 148.804

Circulante 234.063 126.250
Não-Circulante 38.447 22.554

8. Arrendamentos: A Seguradora realizou a mensuração inicial de seus ativos e passivos de direto de uso 
durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, em consonância com o CPC 06 (R2), com efeito cumu-
lativo de utilização do pronunciamento na data de aplicação inicial. Em 2023 houve a atualização do estu-
do. Os contratos referem-se ao direito de utilização dos imóveis da Seguradora. Os prazos remanescentes 
de vigência variam de acordo com os diferentes contratos e são renovados periodicamente por aditivos con-
tratuais. O cálculo do valor atual do fl uxo de caixa das operações de locação foi dado pela atribuição de 
uma taxa livre de risco, sendo usada, neste caso, as taxas do CDI, extraídas do site da BM&FBovespa, de 
operações de longo prazo, que são títulos de renda fi xa emitidos entre os bancos, anual e de periodicida-
de determinada pelo prazo dos contratos na data-base de cálculo. O ativo possui R$ 530 em 31 de dezem-
bro de 2024 (R$ 565 em 31 de dezembro de 2023). O Passivo possui R$ 543 em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 563 em 31 de dezembro de 2023). A demonstração do resultado do exercício possui R$ 785 em 31 de de-
zembro de 2024 (R$ 771 em 31 de dezembro de 2023), referentes à atualização do estudo supramencionada. 
9. Títulos e créditos a receber: 9.1. Créditos tributários e previdenciários: A provisão para impos-
to de renda foi constituída à alíquota de 15% acrescida de adicional de 10% acima dos limites específi cos, 
e a provisão para contribuição social à alíquota de 15% do lucro para fi ns de tributação nos termos da le-
gislação em vigor. As contribuições para o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS 
pela alíquota de 4%, na forma da legislação vigente. Os créditos tributários decorrentes de diferenças tem-
porárias entre os critérios contábeis e os fi scais de apuração de resultados são registrados no exercício de 
ocorrência do fato e são calculados com base nessas mesmas alíquotas. Tais créditos tributários são reco-
nhecidos à medida que a Seguradora efetua a adição da conta de provisão em seu Lalur e posteriormente 
são baixadas na medida em que ocorrem tais despesas, escrituradas em seu balanço nas contas de crédi-
to tributário CSLL e IRPJ diferidos, R$ 199 (R$ 219 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 331 (R$ 364 em 31 de 
dezembro de 2023) em valores respectivos, com expectativa de realização dentro do próprio exercício.
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Impostos a compensar - 219
IRPJ e CSLL sobre adições temporárias 531 582
 531 801
9.1.1. Créditos tributários de diferenças temporárias: a) Expectativa de realização
 Diferenças 
 Temporárias
 IRPJ CSLL TOTAL Registrados
Constituído 695 417 1.112 1.112
Em 2023 364 219 582 582
Em 2024 331 199 530 530
Realizado (364) (219) (582) (582)
Em 2024 (364) (219) (582) (582)
A realizar (331) (199) (530) (530)
b) Detalhamento dos saldos de constituição
Natureza dos Créditos Bases IRPJ 25% CSLL 15%
Provisão Gratifi cação 780 195 117
Provisão PLR 123 30 18
Ajuste ao valor de mercado LFT 362 91 54
Provisão Publicação 60 15 9
Totais 1.325 331 198
10. Custos de aquisição diferidos: 10.1. Premissas: O Custo de Aquisição Diferido (CAD) é constituí-
do com base nas comissões pagas e a pagar aos corretores e tem por objetivo diferir as parcelas corres-
pondentes ao período restante de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método prorata dia. Seu 
prazo de diferimento é de acordo com a vigência da apólice.
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Crédito interno 17.538 14.651
Crédito à Exportação 810 959
 18.348 15.610
Circulante 12.893 12.749
Não circulante 5.455 2.861
10.2. Movimentação dos custos de aquisição diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17.140
(+) Constituições 3.939
(-) Amortizações (5.469)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.610
(+) Constituições 7.614
(-) Amortizações (4.875)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.349
10.3. Prazo de diferimento dos custos de aquisição diferidos
 31 de dezembro de 2024
 1 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 Superior
 meses meses meses meses a 1 ano Total
Custos de aquisição diferidos 4.794 824 1.023 6.251 5.455 18.348
 4.794 824 1.023 6.251 5.455 18.348
 31 de dezembro de 2023
 1 a 3 3 a 6 6 a 9 9 a 12 Superior
 meses meses meses meses a 1 ano Total
Custos de aquisição diferidos 5.154 633 650 6.312 2.861 15.610
 5.154 633 650 6.312 2.861 15.610
11.1. Imobilizado
 31 de dezembro de 2024
 Deprecia- Custo Depreciação Valor
 ção - % a.a. aquisição acumulada líquido
Equipamentos 20% 1.112 (343) 769
  1.112 (343) 769
 31 de dezembro de 2023
 Deprecia- Custo Depreciação Valor
 ção - % a.a. aquisição acumulada líquido
Equipamentos 20% 1.422 (970) 452
Móveis 10% 6 (6) -
Veículos 20% 476 (476) -
  1.904 (1.452) 452
Em 2024 houve aquisição de equipamentos de informática, com custo de R$ 516 (R$ 99 em 31 de dezem-
bro de 2023). O saldo está sendo depreciado em 20% aa, em conformidade com os demais itens deste gru-
po. A Companhia efetuou um lançamento de White Off em seus imobilizados, reduzindo o valor do imobi-
lizado em R$ 824.
11.1.1. Movimentação do Imobilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 615
(+) Aquisições 99
(-) Depreciação (262)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 452
(+) Aquisições 516
(-) Depreciação (199)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 769
11.2. Intangível
 31 de dezembro de 2024
 Deprecia- Custo Depreciação Valor
 ção - % a.a. aquisição acumulada líquido
Licença - Firewall 20% 457 (212) 245
  457 (212) 245
 31 de dezembro de 2023
 Deprecia- Custo Depreciação Valor
 ção - % a.a. aquisição acumulada líquido
Licença - Firewall 20% 209 (125) 85
  209 (125) 85
Em 2024 houve aquisição novos sistemas de softwares, com custo de R$ 307 (R$ 0 em 31 de dezembro de 
2023). O saldo está sendo depreciado de acordo com a duração de contrato de cada sistema. A Companhia 
efetuou um lançamento de White Off em seus intangíveis, reduzindo o valor do intangível em R$ 59.
11.2.1. Movimentação do Intangível
Saldo em 31 de dezembro de 2022 90
(+) Aquisições -
(-) Depreciação (5)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 85
(+) Aquisições 307
(-) Depreciação (147)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 245
12. Impostos, contribuições e encargos sociais a recolher
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
Impostos e encargos sociais a recolher 7.778 4.793
Contribuições previdenciárias 270 131
Imposto sobre operações fi nanceiras 7.178 4.359
Imposto de renda retido na fonte 245 218
Outros impostos retidos 85 85
Impostos e contribuições 1.452 199
Impostos e Contribuições 1.452 199
 9.230 4.992

13. Operações com resseguradoras
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
Prêmio de resseguro 85.893 59.627
Prêmios - RVNE 47.164 46.461
Adiantamentos sinistros 17.934 2.307
Ressarcimento resseguro 61.107 1.997
 212.098 110.392
Circulante 187.773 103.350
Não-Circulante 24.325 7.042
14. Corretores de seguros e resseguros
 31 de dezembro 31 de dezembro
 de 2024 de 2023
Comissões a pagar - Seguros 11.651 6.375
Comissões - Riscos Vigentes e Não Emitidos 6.868 7.318
 18.519 13.693
Circulante 14.816 13.020
Não-Circulante 3.703 673
15. Passivos de contratos de seguros
15.1. Provisões técnicas por ramo
 31 de dezembro de 2024
 PPNG PSL Adm PSL Jud IBNR IBNeR PDR Adm PDR Jud Total
Risco interno 174.663 54.821 776 92.925 3.344 751 85 327.365
Crédito expor-
 tação comercial 11.025 1.330 - 386 49 9 - 12.799
 185.688 56.151 776 93.311 3.393 760 85 340.164
Circulante 127.727 56.151 - 93.311 3.393 760 - 281.342
Não-Circulante 57.962 - 776 - - - 85 58.822
 31 de dezembro de 2023
 PPNG PSL Adm PSL Jud IBNR IBNeR PDR Adm PDR Jud Total
Risco interno 139.907 29.745 725 18.066 1.181 264 79 189.967
Crédito expor-
 tação comercial 12.430 - - 1.644 - - - 14.074
 152.337 29.745 725 19.710 1.181 264 79 204.041
Circulante 118.405 29.745 - 19.710 1.181 264 - 169.305
Não-Circulante 33.932 - 725 - - - 79 34.736
15.1.1. Composição do saldo de passivos de contratos de seguros
 31 de dezembro de 2024
 Bruto de  Parcela Líquido de
 resseguro ressegurada resseguro
Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) 185.687 (120.316) 65.372
Provisão de Sinistros a Liquidar Administrativa (PSL) 56.151 (54.861) 1.290
Provisão de Sinistros a Liquidar Judicial (PSLj) 776 (714) 62
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 93.311 (92.550) 761
Provisão de Sinistros ocorridos 
 não sufi cientemente avisados (IBNER) 3.393 (3.241) 152
Provisão de Despesas Relacionadas Administrativas (PDR) 760 (749) 11
Provisão de Despesas Relacionadas Judiciais (PDRj) 85 (78) 7
 340.163 (272.509) 67.653
 31 de dezembro de 2023
 Bruto de  Parcela Líquido de
 resseguro ressegurada resseguro
Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) 152.337 (98.722) 53.615
Provisão de Sinistros a Liquidar Administrativa (PSLa) 29.745 (28.902) 843
Provisão de Sinistros a Liquidar Judicial (PSLj) 725 (667) 58
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 19.710 (19.152) 558
Provisão de sinistros ocorridos não 
 sufi cientemente avisados (IBNeR) 1.181 (1.032) 149
Provisão de Despesas Relacionadas Administrativas (PDRa) 264 (256) 8
Provisão de Despesas Relacionadas Judiciais (PDRj) 79 (73) 6
 204.041 (148.804) 55.237
15.1.2. Movimentação do saldo de passivos de contratos de seguros
PPNG
 Bruto de  Parcela Líquido de
Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2022 132.910 (89.410) 43.500

(+) Constituições 1.687.081 (2.155.889) (468.808)
(-) Reversões (1.667.655) 2.146.576 478.922

Saldo em 31 de dezembro de 2023 152.336 (98.723) 53.614
(+) Constituições 1.814.944 (2.347.194) (532.251)
(-) Reversões (1.781.593) 2.325.601 544.009

Saldo em 31 de dezembro de 2024 185.688 (120.316) 65.372
PSL - Adm
Saldo em 31 de dezembro de 2022 27.633 (26.770) 863

Sinistros avisados e ajustados no período 524.350 (496.486) 27.863
Sinistros pagos (344.760) 330.656 (14.104)
Sinistros baixados (177.695) 163.906 (13.789)
Estimativa de ressarcimento PSL 217 (207) 10

Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.745 (28.902) 843
Sinistros avisados e ajustados no período 250.448 (245.328) 5.120
Sinistros pagos (132.718) 130.345 (2.373)
Sinistros baixados (90.061) 87.784 (2.277)
Estimativa de ressarcimento PSL (1.263) 1.240 (23)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 56.151 (54.861) 1.290
IBNeR
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (734) 711 18

(+) Constituições (14.709) 14.211 (499)
(-) Reversões 16.624 (15.953) 671

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.181 (1.032) 149
(+) Constituições (40.934) 38.930 (2.004)
(-) Reversões 43.146 (41.140) 2.007

Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.393 (3.241) 152
IBNR
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.128 (12.672) 456

(+) Constituições 317.490 (308.804) 8.686
(-) Reversões (310.907) 302.325 (8.582)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 19.711 (19.151) 559
(+) Constituições 464.738 (457.734) 7.004
(-) Reversões (391.138) 384.335 (6.803)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 93.311 (92.550) 760
PDR
Saldo em 31 de dezembro de 2022 211 (204) 7

(+) Constituição 4.405 (4.305) 101
(-) Reversões (4.352) 4.252 (99)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 265 (256) 8
(+) Constituição 5.378 (5.287) 91
(-) Reversões (4.882) 4.794 (88)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 760 (749) 11
15.1.3. Movimentação do saldo de passivos de contratos de seguros Judiciais
 Bruto de  Parcela Líquido de
Provisão de Sinistros a Liquidar JUD (PSL) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2022 698 (642) 52

Sinistros avisados e ajustados no período 27 (25) 2
Sinistros pagos - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2023 725 (667) 58
Sinistros avisados e ajustados no período 51 (47) 4
Sinistros pagos - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 776 (714) 62
 Bruto de  Parcela Líquido de
Provisão de Despesas Relacionadas JUD (PDR) resseguro ressegurada resseguro
Saldo em 31 de dezembro de 2022 76 (70) 8

(+) Constituição 3 - 3
(-) Reversão - (3) (3)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 79 (73) 7
(+) Constituição 5 - 5
(-) Reversão - (6) (6)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 85 (78) 6
A Seguradora não possui uma metodologia própria para o provisionamento das ações judiciais provenien-
tes de sinistro, visto que não há histórico de ações anteriores. Deste modo, a Administração baseia-se nas
informações de seu escritório jurídico, que classifi cou a única ação existente como “perda possível”. A Ad-
ministração, com base em sua avaliação conservadora do risco, contudo, concluiu por efetuar uma provi-
são de 100% do valor reclamado, acrescido das devidas correções.
 31 de dezembro de 2024
  Valor Valor corrigido (%)
Probabilidade de Perda Quantidade reclamado e provisionado  Provisionado
Possível 1 578 776 134%
Total 1 578 776 134%
 31 de dezembro de 2023
  Valor Valor corrigido (%)
Probabilidade de Perda Quantidade reclamado e provisionado  Provisionado
Possível 1 578 725 125%
Total 1 578 725 125%

continua...
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Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
CNPJ 07.644.868/0001-73

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

19. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) antes dos impostos e participações sobre o resultado (3.605) 11.281
 Participação nos lucros - PLR 141 (599)
Lucro (prejuízo) antes das adições e exclusões (3.464) 10.682
Ajustes:
Adições (exclusões) temporárias (1.402) 806
 Provisão devedores duvidosos 1.030 191
 Provisão para gratificação e PLR (2.742) 1.229
 Contingências e outros 310 (614)
Adições (exclusões) permanentes 1.065 1.001
 Benefício Indireto 28 –
 Despesas veículos 225 –
 IFRS 16 e aluguel (41) –
 Gratificações estatutárias 595 861
 Multas e brinde 258 140
Lucro (prejuízo) tributável (3.801) 12.489
Imposto de renda – (3.098)
Incentivo fiscal - PAT – 74
Constituição/(realização) do crédito tributário sobre adições temporárias (350) 202
Constituição/(realização) do crédito tributário sobre prejuízo fiscal 950 –
Total IRPJ 600 (2.822)
Contribuição social – (1.744)
Constituição/(realização) do crédito tributário sobre adições temporárias (210) 121
Constituição/(realização) do crédito tributário sobre prejuízo fiscal. 659 –
Total CSSL 449 (1.623)
Alíquota efetiva 30% 42%
20. PARTES RELACIONADAS - VALORES LÍQUIDOS A RECEBER

31/12/2024 31/12/2023
Descrição Ativo Passivo Receita Despesa Ativo (Passivo) Receita (Despesa)
 Coface do Brasil Serviços de Gerenciamento de 
  Crédito Ltda (b) 372 (921) – (1.222) (836) (3.343)
 Cogeri (a) 528 (922) 434 (853) (1.462) 1.384
 Coface Ibérica – – 142 – – –
 Coface América Latina (d) 296 (1.454) 956 (7.204) (1.396) (7.418)
 Coface SA (e) 4.508 (32.396) 12.528 (39.118) (43.901) (26.330)
Total 5.704 (35.693) 14.060 (48.397) (47.595) (35.707)
(a) A Seguradora mantém com a Cogeri S.A., empresa do grupo Coface, contrato para a prestação de serviços de análise e 

opinião de risco e monitoramento dos clientes dos seus segurados sediados no exterior que são atualizados por variação cam-
bial, quando aplicável. (b) A Seguradora mantém com empresas do grupo Coface, contrato para a prestação de serviços de 
cobrança dos seus segurados junto a devedores no exterior, informados em provisão de despesas com sinistros. (c) A despesa 
total com remuneração aos Administradores, em 2024, atingiu o montante de R$ 3.627 (R$3.178 em 31 de dezembro de 2023) 
que compreende, substancialmente, a benefícios de curto prazo relacionados a pró-labore e gratificação por desempenho. Não 
existem benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo e remuneração baseada em ações. (d) Coface América La-
tina é responsável pelo suporte nas análises de riscos da Seguradora que estão alocados na região latina, além de suporte para 
atividades de Compliance, estratégias comerciais e acompanhamento financeiro. Estes serviços têm como objetivo melhorar a 
governança e transparência da Seguradora. (e) Coface França desenvolve e dá suporte a aplicativos específicos ligados à área 
operacional e de negócio da Coface Brasil e, complementarmente, presta serviço direcionados a administração da Seguradora.
21. OUTROS ASSUNTOS - EVENTO REFERENTE À EMPRESA DE GRANDE PORTE VAREJISTA BRASILEIRA
Em 31 de dezembro de 2023 foi proposto pela empresa um plano de pagamentos junto aos seus credores, o montante estima-
do que a Coface registrou foi de R$232.471, registrado em “Títulos e créditos a receber” e que gerou um passivo devido as 
resseguradoras no montante de R$231.921 demonstrado em “Outros débitos operacionais”. No exercício de 2024 a Coface 
empreendeu esforços para o ressarcimento dos sinistros pagos e após assinatura do plano de recuperação judicial, esta empre-
sa varejista vem cumprido com o acordo tempestivamente sendo que grande parte dos valores em “default” já foram contabili-
zados como ressarcimentos no ano.
22. NORMAS E INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS
O CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis editou novas normas e modificações correlacionadas às IFRS novas e revisadas, 
conforme apresentadas abaixo: CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros, que introduz um novo requerimento para classifi-
cação e mensuração de ativos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabilização de “hedge”. A adoção inicial desse pronun-
ciamento é para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. O CPC emitiu um pronunciamento técnico CPC 50 equivalente 
ao IFRS 17 descrito a seguir: IFRS 17 - Contrato de Seguro: Este pronunciamento substitui o IFRS 4 - Contrato de Seguros, que 
define novos critérios de mensuração dos contratos de seguros. A adoção inicial desse pronunciamento é para exercícios inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2023 (para as entidades supervisionada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM ou para 
empresas que reportam em IFRS, conforme IASB), essa norma foi objeto de normatização por parte do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC 50 aguardando manifestação da Susep. A Seguradora ainda não concluiu suas análises sobre os im-
pactos do referido normativo. Em decorrência do compromisso do CPC e da Susep de manter atualizado o conjunto de normas 
emitidas e a serem emitidas com base nas normas novas e revisadas do IASB, é esperado um posicionamento da Susep até a 
data de sua aplicação obrigatória.
23. OUTRAS INFORMAÇÕES
a. Reforma Tributária e impactos: A reforma tributária foi aprovada em 20 dezembro de 2023 e visa simplificar o sistema tribu-
tário brasileiro unificando diversos impostos é esperado aumento de competividade das empresas, simplificação da escritura 
fiscal, entre outros. A empresa não observa impacto no curto prazo entretanto a administração determinou um grupo de estudo 
em conjunto com uma assessoria fiscal contratada a fim de realizar um estudo detalhado da nova legislação, preparação para 
atualização de seu sistema de gestão e escrituração fiscal, capacitar seus colaboradores e monitorar os impactos da reforma 
em seus resultados.

Diretoria

Marcele Lemos Ferreira
Rose do Amaral Cordeiro
Edson Massanori Teramae

Isabelle Yvonne Michelle Heude
Patrícia Viviane Pires Tavares

Conselho de Administração

Carolina Lanzellotti Almeida
Hattieann Eliskka Giraldo Davila

Salvador Antonio Pérsico

Contador e Atuário

Walter Nascimento de Borgonha
Contador CRC 1SP 217793O-2

Cristina Cantanhede Biasotto Mano
Atuário Responsável Técnico, MIBA 900

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A. 
(“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor
A Diretoria da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade da Seguradora continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional.  
O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as 
necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. 
Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações 
financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações 
das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam 
consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época 
e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos, frequentemente, uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado 
relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente 
reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não 
detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as demonstrações financeiras 
como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Deborah Sulyak Martins Ribeiro
Contadora
CRC nº 1 RJ 093358/O-5 

Parecer dos Atuários Independentes

Aos Conselheiros e Diretores da 
Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
São Paulo - SP
Escopo da Auditoria Atuarial 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Coface do 
Brasil Seguros de Crédito S.A. (“Seguradora”), em 31 de dezembro de 2024, descritos 
no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, 
em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 
e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A. é responsável pelas 
provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
– IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que 
ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, 
relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a 
auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. 
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a 
adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do capital mínimo requerido 
da Seguradora e não abrange uma opinião no que se refere as condições para fazer 

frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar uma situação patrimonial e 
uma expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro. 
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos 
de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos 
do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o 
atuário considera que os controles internos da Coface do Brasil Seguros de Crédito 
S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são 
apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre 
a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião 
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Coface do 
Brasil Seguros de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2024 foram elaborados, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação 
de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, 
com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados 
selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável 
para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir 
de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base 

para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com 
aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e 
FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), 
para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 
São Paulo, 25 de fevereiro de 2025. 
Joel Garcia 
Atuário MIBA 1131 
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. 
CIBA 48 
CNPJ: 02.668.801/0001-55 
R. Verbo Divino, nº 1400 - 04719-002 
São Paulo - SP - Brasil 
Anexo I
Coface do Brasil Seguros de Crédito S.A.
(Em milhares de Reais) 

1. Provisões Técnicas e ativos de resseguro 31/12/2024 
Total de provisões técnicas auditadas 318.723 
Total de ativos de resseguro 101.218 
Total de créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
 despesas com sinistros  36.525 
2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade de 
 cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2024 
Provisões Técnicas auditadas (a) 318.723
Valores redutores auditados (b) 217.562
Total a ser coberto (a-b) 101.161
3. Demonstrativo do Capital Mínimo  31/12/2024 
Capital Base (a) 8.100 
Capital de Risco (CR) (b) 42.498 
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b)  42.498 
4. Demonstrativo da Solvência 31/12/2024 
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 129.879 
Ajustes Econômicos do PLA 15.355 
Exigência de Capital (CMR) (b) 42.498 
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 87.381 
Ativos Garantidores (d)  149.681 
Total a ser Coberto (e) 101.161 
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d – e)  48.520
5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos Susep) 31/12/2024
0748  275 
0749 341
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considerando como data base um mês de defasagem da data de apuração da provisão. A constituição da 
PPNG-RVNE é realizada pela multiplicação deste percentual pela PPNG por emissão constituída no mês de 
apuração. (c) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída com base na estimativa dos valores a 
indenizar, efetuada por ocasião do recebimento do aviso de sinistro, líquida dos ajustes do cosseguro, quan-
do aplicável. Os sinistros avisados e ainda pendentes, que compõem a PSL podem ser classifi cados em si-
nistros administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da Provisão de Sinistros a Liquidar Admi-
nistrativos (PSLa), considera o saldo devedor relativo à cobertura em que ocorreu o sinistro, bruto de res-
seguro. A constituição da Provisão de Sinistros a Liquidar Judiciais (PSLj) considera a melhor estimativa de 
desembolso de caixa, o valor em risco indicado pelos advogados, abrangido pela cobertura do seguro e a 
probabilidade de perda indicada pelos advogados.  A mensuração da estimativa de PSL também conside-
ra (i) o ajuste dos sinistros ocorridos e não sufi cientemente avisados (IBNeR), que é apurado considerando 
o desenvolvimento agregado dos sinistros avisados e ainda não pagos, refl etindo a expectativa de altera-
ção do montante provisionado ao longo do processo de regulação, sendo estimada por meio de triângulos 
de run-off de sinistros pagos e sinistros incorridos. Para se chegar ao IBNeR, subtrai-se da estimativa de 
Sinistros Ocorridos e Ainda Não Pagos a estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a caso e (ii) o ajuste 
decorrente do abatimento em função da expectativa de recuperação em ressarcimentos. (d) A Provisão de 
Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente 
ocorridos, entretanto, ainda não avisados à Seguradora até a data base das demonstrações fi nanceiras. 
Para o cálculo, é utilizado o triângulo de run-off de sinistros avisados. A referida provisão é reduzida pela 
expectativa de ressarcimento, que consiste no cálculo de um percentual histórico com base na razão entre 
ressarcimentos recebidos e sinistros pagos, o qual é aplicado sobre a provisão IBNR inicial, gerando a ex-
pectativa de ressarcimentos sobre os sinistros ainda não avisados. (e) A Provisão de Despesas Relaciona-
das (PDR) visa cobrir as despesas relativas às indenizações de sinistros. A PDR é constituída através da 
soma de duas parcelas: a soma dos valores das despesas relacionadas aos sinistros já conhecidos e pen-
dentes de pagamento (PDR PSL) e da expectativa dos valores das despesas relacionadas com sinistros ocor-
ridos e ainda não avisados (PDR IBNR). As estimativas das despesas de sucumbência relativas aos casos 
judiciais pendentes são adicionadas a parcela de PDR PSL. (f) A Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) 
em conformidade com a normativa SUSEP 678/2022, a seguradora realizou um estudo para avaliar a pro-
babilidade de inadimplência de devedores duvidosos, substituindo a normativa SUSEP 517/2015. Com base 
em análises internas e no histórico de atrasos, foi determinada uma perda estimada de 0,07%. Assim, a 
Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) atual é calculada com base no saldo de prêmios a receber, mul-
tiplicado pela perda estimada. (g) Redução ao Valor Recuperável (RVR) em conformidade com a normativa 
SUSEP 678/2022 a seguradora realizou um estudo para avaliar o risco de default que os resseguradores 
que ela tem contrato possuem. Com esse risco seria aplicado um ajuste nos passivos de resseguro (Ativo 
de PSL, IBNR Resseguro, IBNeR Resseguro, PDR e Salvados e Ressarcidos). No ano de 2024 a empresa ve-
rifi cou que embora possua créditos a recuperar com as resseguradoras, no encontro de contas ela possui 
saldo a pagar a elas, não o contrário. Desta forma não foi constituído em 2024 um ajuste de RVR para pas-
sivos de resseguro. 2.11.2. Teste de Adequação dos Passivos (TAP) (Liability Adequacy Test (LAT)): 
Conforme requerido pelo CPC 11, Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores e seguindo o ma-
nual de Orientações sobre Teste de Adequação de Passivos (TAP) e Ajuste Econômico do Patrimônio Líqui-
do Ajustado (PLA) relacionado ao TAP, elaborado pela SUSEP e disponibilizado ao mercado segurador em 
maio de 2024 em cada data de balanço a Seguradora elabora o TAP para todos os contratos vigentes na 
data de execução do teste. Segundo a norma da SUSEP, o TAP deverá ser realizado bruto de resseguro e, 
o resultado do TAP será apurado pela diferença entre os passivos atuariais recalculados e as Provisões Téc-
nicas constituídas (líquidas de Custos de Aquisição Diferidos e de Ativos Intangíveis). As provisões técni-
cas a serem consideradas no TAP são as seguintes: a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG); b) Provi-
são de Prêmios Vigentes, Mas Não Emitidos (PPNG-RVNE); c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL); d) Pro-
visão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR); e) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR). O resul-
tado do TAP se positivo, deverá ser reconhecido na Provisão Complementar de Cobertura (PCC). As estima-
tivas correntes dos fl uxos de caixa foram trazidas a valor presente com base na estrutura a termo das ta-
xas de juros (ETTJ) livre de risco divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Finan-
ceiros e de Capitais (ANBIMA) para a curva de Cupom de IPCA e pela SUSEP para a curva pré-fi xada. A taxa 
de juros a termo pré-fi xada e do cupom IPCA foram obtidas a partir dos parâmetros informados respectiva-
mente pela SUSEP e pela ANBIMA para 31 de dezembro de 2024. O fl uxo de despesas administrativas/ope-
racionais foi trazido a valor presente utilizando o cupom IPCA, dado que os componentes das despesas ad-
ministrativas, como salários e outros seguem os níveis da infl ação cujo índice ofi cial é o IPCA. Os demais 
fl uxos por serem nominais foram trazidos a valor presente pela taxa a termo préfi xada. Na projeção dos fl u-
xos de caixa foram considerados os prêmios, os sinistros ocorridos e ainda não pagos, os sinistros a ocor-
rer, as despesas administrativas e as despesas relacionadas à liquidação dos sinistros. Para este teste, os 
contratos são agrupados em uma base com características de risco similares. O valor presente esperado 
do fl uxo de caixa de sinistros ocorridos, já refl etido pela expectativa de despesas alocáveis a sinistros e 
ressarcimentos, foi comparado as provisões técnicas de sinistros ocorridos que inclui os sinistros a liqui-
dar (PSL), os sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e as despesas relacionadas (PDR). O valor presente 
esperado do fl uxo de sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acrescido das despesas administrati-
vas e outras despesas foi comparado a soma das provisões técnicas - PPNG e PPNG-RVNE, líquidas dos 
custos de aquisição diferidos relacionados diretamente ao negócio. Para apuração do TAP, foi selecionada 
a sinistralidade dos sinistros fi nais (ultimates) dos últimos 12 meses, obtida na análise de IBNR, com data 
base de 31 de dezembro de 2024. Os sinistros fi nais projetados líquidos das expectativas de ressarcimen-
to e brutos de despesas diretas com sinistros foram divididos pelo prêmio ganho do mesmo período geran-
do uma sinistralidade de 69,34%. Utilizou-se uma premissa de despesa (administrativa/outras despesas 
operacionais) de 7,91%, relacionada à manutenção do negócio. Essa premissa foi baseada nas demonstra-
ções fi nanceiras dos últimos 12 meses. A Seguradora repassa em resseguro 97%, em média, dos prêmios 
emitidos, conforme demonstrado na Nota 4.2.4. As demais premissas relacionadas no CPC 11 não foram 
utilizadas pela Seguradora ou por não terem impacto signifi cativo no cálculo ou por não serem aplicadas 
aos produtos comercializados. O resultado dos Testes de Adequação de Passivos dos exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 não indicou a necessidade de ajuste nas provisões técnicas de segu-
ros, não sendo necessário o registro da Provisão Complementar de Cobertura (PCC) adicional aos passivos 
de seguro já registrados nestas datas-base. 
Grupo de Ramo Provisões contabilizada Fluxo Realista Sufi ciência
Crédito Interno (0748) 152.702 138.702 (14.000)
Crédito Exportação (0749) 1.774 1.619 (155)
 154.476 140.321 (14.155)
2.12. Principais tributos: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15% acrescida 
de adicional de 10% acima dos limites específi cos, e a provisão para contribuição social à alíquota de 15% 
do lucro para fi ns de tributação nos termos da legislação em vigor (Nota 9.1). As contribuições para o PIS 
são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, na forma da legislação vi-
gente. Os créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fi s-
cais de apuração de resultados são registrados no período de ocorrência do fato e são calculados com base 
nessas mesmas alíquotas. Tais créditos tributários são reconhecidos à medida que a Seguradora apura pre-
juízo fi scal de imposto de renda e base negativa de contribuição social (Nota 9.1). 2.13. Benefícios a em-
pregados: As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são calculadas segundo normas 
e leis trabalhistas em vigor na data de preparação das demonstrações fi nanceiras e são registradas segun-
do o regime de competência. 2.14. Capital social: O capital social da Seguradora corresponde a capital 
estrangeiro e está representado por 42.657.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (Nota 
16.1). 2.15. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas, quando aplicá-
vel, é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no es-
tatuto social da Seguradora, conforme Nota 16.3. 2.16. Apuração do resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência, conforme abaixo: (a) Os prêmios de seguros e as despesas de comercializa-
ção são reconhecidos nas contas de resultado pelo valor proporcional ao prazo de vigência da apólice. O 
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) a recolher, incidente sobre os prêmios a receber, é registrado 
no passivo da Seguradora e retido simultaneamente ao recebimento do prêmio. O recolhimento é realiza-
do de acordo com a legislação vigente. (b) A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas de juros de instrumentos fi nanceiros são reconheci-
das no resultado do período, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quan-
do um ativo fi nanceiro é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor con-
tábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fl uxos de caixa futuro, des-
contado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos fi nanceiros como re-
ceita de juros no resultado do exercício. 
3. Estimativas e premissas contábeis críticas: Na preparação das demonstrações fi nanceiras, a Se-
guradora adotou variáveis e premissas com base na sua experiência histórica e vários outros fatores que 
entende como relevantes. Itens signifi cativos cujos valores são determinados com base em estimativa, in-
cluem, mas não se limitam: aos títulos mobiliários avaliados pelo valor de mercado, as provisões para ajus-
te dos ativos ao valor de realização ou recuperação, os créditos tributários, as receitas de prêmios e cor-
respondentes despesas de comercialização relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão das respecti-
vas apólices e as provisões que envolvem valores em discussão judicial. 3.1. Estimativas e julgamentos 
utilizados na avaliação de passivos de seguros: O componente no qual a Administração mais exerce 
o julgamento e utiliza estimativa é a constituição dos passivos de seguros. Existem diversas fontes de in-
certezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar. Desta 
forma, a Seguradora adotou variáveis e premissas com base na sua experiência histórica e outros fatores 
que entende como relevantes e utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre 
experiências passadas e indicadores que possam infl uenciar as tomadas de decisões da melhor estimati-
va do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequen-
temente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para 
tais obrigações. 3.2. Estimativas utilizadas para cálculo de recuperabilidade (impairment) de ati-
vos fi nanceiros: A seguradora a partir de 2024 segue as normas do CPC 48, substituindo CPC 38. O CPC 
48 é aplicável a todos os ativos e passivos fi nanceiros e foi adotada de forma retrospectiva na data de en-
trada em vigor da norma em 1º de janeiro de 2024. O novo normativo está estruturado para abranger os pi-
lares (I) classifi cação e mensuração de ativos fi nanceiros e (II) redução ao valor recuperável (impairment). 
4. Gestão de riscos: A gestão de riscos é um processo formal usado para identifi car os riscos e oportuni-
dades, ferramenta para estimar o impacto potencial de eventos e da mesma forma fornecer um método 
para tratar esses impactos com objetivo de mitigar as ameaças até um nível aceitável para alcançar as 
oportunidades. O objetivo da gestão de riscos não é eliminar os riscos, no entanto, é gerenciar os riscos 
envolvidos em todas as atividades para aumentar as oportunidades e diminuir os efeitos adversos. Está di-
vidida em três frentes na Seguradora: Primeira linha de defesa: As próprias áreas, individualmente, têm a 
responsabilidade primária de identifi car, gerir e comunicar os riscos. Segunda linha de defesa: A função do 
Gestor de Riscos é supervisionar as atividades da primeira linha de defesa, deve ainda auxiliar a compa-
nhia na melhoria contínua da estrutura de governança, provendo metodologias e ferramentas adequadas. 
Outras funções de controle tais como os Controles Internos e Compliance atuam de forma complementar 
para o gerenciamento de controle de riscos. Terceira linha de defesa: A função da auditoria interna é de 
fornecer uma garantia independente sobre a efi cácia do ambiente de gestão e controle de riscos (supervi-
são sobre a primeira e segunda linha de defesa). 4.1. Gestão de riscos de seguro: A Seguradora tem 
como objetivo investir em novos e melhores processos de seleção de riscos e precifi cação. Os elementos-
-chave da política de subscrição da Seguradora são: (a) manutenção de controle centralizado de subscrição 
para garantir que as políticas e os procedimentos sejam utilizados de maneira consistente e apropriados; 
(b) acompanhamento permanente da qualidade dos negócios propostos pelos corretores; e (c) o risco de 
subscrição é oriundo de uma situação econômica adversa que contraria as expectativas da Seguradora no 
momento da elaboração de sua política de subscrição. Fica estabelecido como parâmetro de precifi cação 
a tarifa de prêmio adotada pela Atradius Crédito y Caución S.A de Seguros y Reaseguros, baseado nos re-

sultados estáveis de subscrição alcançados em mais de 80 anos, que, aliado à oportuna linha de contrata-
ção mantida neste seguro, avalizam a sufi ciência global das tarifas adotadas. A tomada de decisão é efe-
tuada somente após análise do resultado dos seguintes procedimentos: • Gestão de sinistralidade; • Iden-
tifi cação de concentração de uma carteira em um setor de atividade econômica; • Identifi cação de crise na 
economia local ou mundial que afetem no agravamento dos riscos de créditos; • Análise do comportamen-
to dos segurados no que concerne à preservação do bem segurável e quanto à regularidade no cumprimen-
to de suas obrigações contratuais. As operações de seguro de crédito somente são aceitas mediante co-
bertura de resseguro. Quando do aviso de sinistro, a Seguradora registra a “reserva de sinistro inicial” le-
vando em consideração o montante avisado e posteriormente (durante a análise) o montante coberto; a 
adequação da reserva de sinistro ao montante sufi ciente à cobertura é efetuada após a regulação do pro-
cesso de sinistro. A Seguradora utiliza das seguintes fontes de subscrição, internas e externas, para toma-
da de decisão: • Proposta de seguro; • Pedido de cobertura, por meio de Questionário de Solicitação de 
Seguro de Crédito; • Canais de comercialização: visitas às áreas de crédito do segurado, bem como aos 
seus clientes passíveis de cobertura do seguro; • Relatório de desempenho setorial; • Estudos mercado-
lógicos; • Informações disponibilizadas pelas agências provedoras de informações de crédito; • Informa-
ções obtidas através de outras fontes externas, tais como: meios de comunicação (ex.: jornais, Internet, TV, 
rádio e publicações especializadas). Periodicamente, são realizadas reuniões entre os colaboradores da Se-
guradora a fi m de verifi car outras medidas possíveis a serem adotadas, objetivando a mitigação dos riscos 
de subscrição. 4.1.1. Análise de sensibilidade da sinistralidade: Objetiva demonstrar os principais im-
pactos gerados sobre o resultado e o patrimônio líquido da Seguradora no caso de variações favoráveis ou 
desfavoráveis em premissas e variáveis observadas nos contratos de seguros, dado a característica e o per-
fi l desses contratos. Os testes de sensibilidade requerem avaliações e projeções subjetivas que mesmo su-
portadas por dados históricos de mercado, possuem limitações na obtenção dos resultados analisados. O 
teste levou em consideração a realização de estresses nos percentuais de acréscimo ou diminuição dos si-
nistros ocorridos na ordem de 50%, 40% e 25% para acréscimos e 5% para decréscimo, com o objetivo de 
verifi car os impactos no resultado e no patrimônio líquido da Seguradora. 
  31 de dezembro de 2024
  Impacto no
Premissas - Teste de Estresse Saldo Contábil Patrimônio Líquido
 Bruto de Líquido de Bruto de Líquido de
 Resseguro Resseguro Resseguro Resseguro
Aumento de 50% na PSL 84.227 1.935 (28.076) (645)
Aumento de 40% na PSL 78.612 1.806 (22.460) (516)
Aumento de 25% na PSL 70.189 1.613 (14.038) (323)
Decréscimo de 5% na PSL 53.344 1.226 2.808 65
Aumento de 50% no IBNER (5.090) (228) 1.697 76
Aumento de 40% no IBNER (4.750) (213) 1.357 61
Aumento de 25% no IBNER (4.241) (190) 848 38
Decréscimo de 5% no IBNER (3.224) (144) (170) (8)
Aumento de 50% no IBNR 139.966 1.139 (46.655) (380)
Aumento de 40% no IBNR 130.635 1.063 (37.324) (304)
Aumento de 25% no IBNR 116.638 949 (23.328) (190)
Decréscimo de 5% no IBNR 88.645 722 4.666 38
Aumento de 50% na PDR 1.140 16 (380) (5)
Aumento de 40% na PDR 1.064 15 (304) (4)
Aumento de 25% na PDR 950 14 (190) (3)
Decréscimo de 5% na PDR 722 10 38 1
Aumento de 50% na PSL Judicial 1.164 93 (388) (31)
Aumento de 40% na PSL Judicial 1.086 87 (310) (25)
Aumento de 25% na PSL Judicial 970 78 (194) (16)
Decréscimo de 5% na PSL Judicial 737 59 39 3
Aumento de 50% na PDR Judicial 127 10 (42) (3)
Aumento de 40% na PDR Judicial 119 9 (34) (3)
Aumento de 25% na PDR Judicial 106 8 (21) (2)
Decréscimo de 5% na PDR Judicial 81 6 4 -
  31 de dezembro de 2023
  Impacto no Resultado e
Premissas - Teste de Estresse Saldo Contábil no Patrimônio Líquido
 Bruto de Líquido de Bruto de Líquido de
 Resseguro Resseguro Resseguro Resseguro
Aumento de 50% na PSL 44.618 1.264 (14.873) (421)
Aumento de 40% na PSL 41.643 1.180 (11.898) (337)
Aumento de 25% na PSL 37.181 1.054 (7.436) (211)
Decréscimo de 5% na PSL 28.258 801 1.487 42
Aumento de 50% no IBNeR (1.772) (224) 591 75
Aumento de 40% no IBNeR (1.653) (209) 472 60
Aumento de 25% no IBNeR (1.476) (186) 295 37
Decréscimo de 5% no IBNeR (1.122) (142) (59) (7)
Aumento de 50% no IBNR 29.565 837 (9.855) (279)
Aumento de 40% no IBNR 27.594 781 (7.884) (223)
Aumento de 25% no IBNR 24.638 697 (4.928) (139)
Decréscimo de 5% no IBNR 18.724 530 986 28
Aumento de 50% na PDR 396 12 (132) (4)
Aumento de 40% na PDR 370 11 (106) (3)
Aumento de 25% na PDR 330 10 (66) (2)
Decréscimo de 5% na PDR 251 8 13 -
Aumento de 50% na PSL Judicial 1.087 87 (362) (29)
Aumento de 40% na PSL Judicial 1.015 81 (290) (23)
Aumento de 25% na PSL Judicial 906 72 (181) (14)
Decréscimo de 5% na PSL Judicial 689 55 36 3
Aumento de 50% na PDR Judicial 119 9 (40) (3)
Aumento de 40% na PDR Judicial 111 8 (32) (2)
Aumento de 25% na PDR Judicial 99 7 (20) (1)
Decréscimo de 5% na PDR Judicial 75 6 4 -
4.1.2. Concentração de risco: A Seguradora mantém a gestão dos limites de crédito concedidos por meio 
da análise das informações constantes em sua base de dados através da avaliação da liquidez, da solvên-
cia e da capacidade de geração de resultado dos clientes dos segurados. Utilizam-se ainda informações 
obtidas de agências de informações para monitorar periodicamente a posição fi nanceira destes a fi m de 
verifi car a manutenção dos limites de créditos já concedidos, pois pode-se determinar reavaliações caso 
ocorra alguma deterioração signifi cativa desde a emissão dos limites de crédito vigentes à época. Concen-
tração de prêmios emitidos por linha de negócio e regiões geográfi cas.
 31 de dezembro de 2024
Linha de negócio Sul Sudeste Norte Nordeste Centro-Oeste Total
Crédito interno 62.376 84.770 9.457 321 1.468 158.391
Crédito exportação 505 4.417 36 219 160 5.336
 62.881 89.187 9.493 540 1.628 163.727
 31 de dezembro de 2023
Linha de negócio Sul Sudeste Norte Nordeste Centro-Oeste Total
Crédito interno 16.114 109.362 (1.453) 50 858 124.931
Crédito exportação 1.763 13.251 (6) 721 38 15.767
 17.877 122.613 (1.459) 771 896 140.698
4.1.3. Desenvolvimento de sinistros: De acordo com o CPC 11, aprovado pela SUSEP, a Seguradora deve 
apresentar os últimos cinco anos de desenvolvimento de sinistros. As pirâmides foram confeccionadas le-
vando-se em consideração os avisos, reavaliações, encerramentos sem indenizações e os devidos paga-
mentos. No primeiro triângulo, foram lançados todos os movimentos de avisos, tendo as devidas movimen-
tações posteriores sido lançadas tempestivamente de acordo com o desenvolvimento de cada sinistro. No 
segundo quadrante, a Seguradora apresenta o montante pago ao segurado de acordo com a data do aviso, 
representado no período em que foi pago. No que tange à movimentação líquida de resseguro, partindo da 
base anterior, foram extraídos todos os valores ressegurados, bem como, os recuperados juntos aos resse-
guradores. A tabela apresentada abaixo está segregada em sinistros administrativos e judiciais.
(a) Sinistros brutos de resseguros em 31 de dezembro de 2024
Administrativos 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Sinistros avisados, reavaliados 219.488 33.432 20.390 39.434 349.720 159.770 822.234

No ano do evento do aviso 264.516 37.496 22.164 44.083 349.089 159.770 877.118
Um ano após o aviso (36.766) (3.609) (2.337) (1.042) 631 - (43.123)
Dois anos após o aviso (5.899) (370) (444) (3.607) - - (10.320)
Três anos após o aviso (1.539) (79) 1.007 - - - (611)
Quatro anos após o aviso (766) (6) - - - - (772)

Cinco anos ou mais após o aviso (58) - - - - - (58)
 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Pagamentos Acumulados 219.256 33.379 20.391 38.772 349.365 104.978 766.141

No ano do evento do aviso 69.803 9.394 8.001 18.676 322.769 104.978 533.621
Um ano após o aviso 134.879 22.940 10.838 19.980 26.596 - 215.233
Dois anos após o aviso 11.141 468 545 116 - - 12.270
Três anos após o aviso 1.641 556 1.007 - - - 3.204
Quatro anos após o aviso 1.792 21 - - - - 1.813

Cinco anos ou mais após o aviso - - - - - - -
Provisão para sinistros a liquidar 232 53 (1) 662 355 54.792 56.093
 Até 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Judiciais
Sinistros avisados, 
 reavaliados, Pagos - - 775 - - - 775
No ano do evento do aviso 5.705 - 658 - - - 658
Um ano após o aviso 853 - 39 - - - 39
Dois anos após o aviso 561 - 27 - - - 27
Três anos após o aviso 5.667 - 51 - - - 51
Quatro anos após o aviso (12.786) - - - - - -
Provisão para sinistros a liquidar - - 775 - - - 775
(b) Sinistros líquidos de resseguros em 31 de dezembro de 2024
Administrativos 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Sinistros avisados, reavaliados 4.902 1.010 1.049 1.942 14.257 2.633 25.793
No ano do evento do aviso 6.280 1.059 1.113 1.960 6.961 2.633 20.006
Um ano após o aviso (1.053) (42) (65) 7 7.296 - 6.143
Dois anos após o aviso (207) (5) (2) (25) - - (239)
Três anos após o aviso (29) (1) 3 - - - (27)
Quatro anos após o aviso (31) (1) - - - - (32)
Cinco anos após o aviso (58) - - - - - (58)

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Pagamentos Acumulados 4.958 1.008 1.051 1.940 14.254 1.349 24.560
No ano do evento do aviso 1.379 513 413 1.088 13.241 1.349 17.983
Um ano após o aviso 3.200 489 623 847 1.013 - 6.172
Dois anos após o aviso 354 3 12 5 - - 374
Três anos após o aviso 23 1 3 - - - 27
Quatro anos após o aviso 2 2 - - - - 4
Cinco anos após o aviso - - - - - - -
Provisão para sinistros a liquidar (56) 2 (2) 2 3 1.284 1.233
 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Judiciais
Sinistros avisados, reavaliados - - 62 - - - 62
No ano do evento do aviso 284 - 53 - - - 337
Um ano após o aviso 48 - 3 - - - 51
Dois anos após o aviso 29 - 2 - - - 31
Três anos após o aviso 283 - 4 - - - 287
Quatro anos após o aviso (644)      (644)
Provisão para sinistros a liquidar - - 62 - - - 62
4.2. Gestão de riscos fi nanceiros: 4.2.1. Gerenciamento de risco de mercado: O risco de mercado
está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de pra-
zos, moedas e indexadores das carteiras (ativa e passiva). Este risco tem sido acompanhado com crescen-
te interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos anos, no intuito de evitar, ou pelo
menos minimizar, eventuais prejuízos para as instituições, dada a elevação na complexidade das operações
realizadas nos mercados. 4.2.1.1. Controle do risco de mercado: A Seguradora limita sua exposição a
riscos de mercado adotando uma política de investimento em títulos públicos federais, majoritariamente
em Tesouro Selic - LFT e utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM) para realizar análises de risco, sensibilidade e testes de stress quanto à
gestão dos riscos fi nanceiros e à simulação de seus impactos sobre os resultados da Seguradora. Estes re-
sultados são utilizados pela Seguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte para a toma-
da de decisões e, também, para a identifi cação dos riscos que envolvem as carteiras de ativos e passivos.
Para o cálculo do grau de impacto dos riscos dos ativos fi nanceiros que compõem as respectivas carteiras,
são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados. Adicionalmen-
te todas as aplicações e resgates são submetidos à análise e aprovação da diretoria. 4.2.1.2. Sensibili-
dade à taxa de juros: Na análise de sensibilidade apresentada foram consideradas oscilações nas taxas
SELIC. As defi nições dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade foram à elevação
ou redução das taxas de juros praticadas pelo mercado interfi nanceiro em até quatro pontos percentuais e
o índice de rentabilidade histórico da Seguradora frente aos seus ativos fi nanceiros.
Premissas - Teste de Estresse Saldo Contábil Impacto no Resultado
Aumento de 1,0% 137.764 1.364
Aumento de 1,5% 138.446 2.046
Aumento de 2,0% 139.128 2.728
Decréscimo de 1,0% 135.036 (1.364)
Decréscimo de 1,5% 134.354 (2.046)
Decréscimo de 2,0% 133.672 (2.728)
Aplicações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2024 136.400
Com base nas premissas descritas, a Seguradora entende que o cenário apresentado conforme quadro aci-
ma seria o mais provável de se observar dentro dos próximos 12 meses, considerando-se a manutenção
das posições assumidas. 4.2.1.3. Limitações da análise de sensibilidade: Os quadros demonstrados
apresentam o efeito de mudanças importantes em algumas premissas enquanto outras permanecem inal-
teradas. Na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também obser-
var que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser interpolados
ou extrapolados a partir desses resultados. As análises de sensibilidade não levam em consideração que
os ativos e os passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição fi nanceira poderá
variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. À medida que os mercados de inves-
timentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda
de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção. Outras limitações
nas análises de sensibilidade incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o
risco potencial que somente representa a visão da Seguradora de possíveis mudanças no mercado em um
futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que
todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica. 4.2.2. Gestão do risco de liquidez: A gestão
do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos e liquidação dos direitos e obrigações.
São elaboradas análises diárias de fl uxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos ativos garanti-
dores das provisões técnicas a fi m de mitigar este risco. A Seguradora possui políticas de liquidez em todo
o grupo de gestão e de diretrizes específi cas sobre a forma de planejar, gerenciar e relatar sua liquidez lo-
cal, propiciando recursos fi nanceiros sufi cientes para cumprir suas obrigações à medida que estas atinjam
seu vencimento. 4.2.2.1. Gerenciamento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez é
realizado pelo departamento fi nanceiro e tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos pra-
zos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos fi nanceiros utilizados
na gestão das posições fi nanceiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco são cruciais, sobre-
tudo para permitir à Seguradora liquidar as operações em tempo hábil e de modo seguro. 4.2.2.2. Exposi-
ção ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fl uxo de caixa da carteira de
investimentos com os respectivos passivos, utilizando métodos atuariais para estimar os passivos oriundos
de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos também garante a capacidade da Seguradora de co-
brir altas exigências de liquidez, por exemplo, no caso de um desastre natural. A administração do risco de
liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limi-
tes técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos fi nanceiros utilizados. 
Maturidade dos ativos no exercício
 de 31 de dezembro de 2024 Até um ano Um a três anos Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 56.349 - 56.349
Tesouro Selic - LFT - 83.454 83.454
Quotas de fundo de investimentos 52.946 - 52.946
Crédito das operações com seguros 159.881 41.342 201.223
Empréstimo e depósitos compulsórios - 35 35
Total dos Ativos 269.176 124.831 394.007
Maturidade dos ativos no exercício
 de 31 de dezembro de 2023 Até um ano Um a três anos Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 23.093 - 23.093
Tesouro Selic - LFT - 75.239 75.239
Quotas de fundo de investimentos 5.039 - 5.039
Crédito das operações com seguros 135.726 11.473 147.199
Empréstimo e depósitos compulsórios - 35 35
Total dos Ativos 163.858 86.747 250.605
A tabela acima demonstra o agrupamento dos ativos para análise de liquidez. Todos os ativos fi nanceiros
são apresentados em uma base de custo histórico, exceto pelas aplicações fi nanceiras, mensuradas a va-
lor justo por meio do resultado.
Maturidade dos passivos no Exercicío
 de 31 de dezembro de 2024 Até um ano Um a três anos Valor contábil
Provisões técnicas 281.341 58.822 340.164
Contas a pagar 11.458 - 11.458
Débitos das operações com seguros e resseguros 202.589 28.028 230.617
Total dos passivos 495.388 86.850 582.239
Maturidade dos passivos no período
 de 31 de dezembro de 2023 Até um ano Um a três anos Valor contábil
Provisões técnicas 169.305 34.736 204.041
Contas a pagar 8.003 - 8.003
Débitos das operações com seguros e resseguros 116.370 7.715 124.085
Total dos passivos 293.678 42.451 336.129
A tabela acima demonstra o agrupamento dos passivos para análise de liquidez. Todos os passivos fi nan-
ceiros são apresentados em uma base de fl uxo de caixa contratual com exceção dos passivos de seguro
que estão apresentados pelos fl uxos de caixa esperados. 4.2.3. Gestão de risco de crédito: Risco de cré-
dito é o risco de perda de valor de ativos fi nanceiros e ativos de resseguro como consequência de uma con-
traparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações para com a Seguradora. A Admi-
nistração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não se-
jam excedidos, através do monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos fi -
nanceiros, levando em consideração a capacidade fi nanceira da contraparte em honrar suas obrigações e
fatores dinâmicos de mercado. A Seguradora restringe a exposição a riscos de crédito associados a ban-
cos, caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições conceituadas no merca-
do fi nanceiro com rating de crédito estabelecidos por agências de crédito reconhecidas no mercado e res-
tringindo suas opções de aplicação em títulos públicos federais e quotas de fundos de investimentos. Os
limites de exposição são monitorados e avaliados regularmente pela empresa Santander Brasil Asset Ma-
nagement Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., gestora dos investimentos e pela área fi nan-
ceira. Qualquer decisão em relação ao risco de crédito nos investimentos é aprovada pela Administração
da Seguradora. A tabela a seguir apresenta todos os ativos fi nanceiros de propriedades da Seguradora dis-
tribuídos por rating de crédito conforme agências de risco Fitch Ratings e Standard & Poor’s. Os ativos clas-
sifi cados na categoria “sem rating” compreendem, substancialmente, valores a serem recebidos de segu-
rados que não possuem ratings de crédito individuais.
 31 de dezembro de 2024
 brAAA BB Sem rating Total
Caixa e equivalentes de caixa - 56.349 - 56.349
Valor justo por meio do resultado 18.689 136.400 182.534 356.312

Tesouro Selic - LFT - 83.454 - 83.454
Quotas de fundo de investimento - 52.946 - 52.946

Prêmios a receber - - 182.534 182.534
Operações com resseguradoras 18.689 - - 18.689
Exposição Máxima ao risco de crédito 18.689 192.749 182.534 412.661
 31 de dezembro de 2023
 brAAA BB Sem rating Total
Caixa e equivalentes de caixa - 23.093 - 23.093
Valor justo por meio do resultado - 80.278 - 80.278

Tesouro Selic - LFT - 75.239 - 75.239
Quotas de fundo de investimento - 5.039 - 5.039

Prêmios a receber - - 140.875 140.875
Operações com resseguradoras 6.324 - - 6.324
Exposição Máxima ao risco de crédito 6.324 103.371 140.875 250.570
4.2.4. Ativos de resseguro: O programa e a política de resseguro da Seguradora somente con-
sideram participantes de mercado àqueles com alta qualidade de crédito.A Seguradora repassa
em resseguro 97%, em média, de seus prêmios emitidos nos ramos de crédito risco domésticos
e crédito interno risco comercial para as seguintes resseguradoras locais com as quais mantém
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